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TERMO DE REFERÊNCIA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO


[bookmark: _GoBack]PREGÃO Nº ....../2022

(Processo Administrativo nº. 23402.022873/2021-89)


1. DO OBJETO

1.1. O presente certame visa à contratação de empresa especializada para prestação dos serviços continuado de instalação, desinstalação, reinstalação e manutenção preventiva e corretiva dos sistemas e equipamentos condicionadores de ar, com fornecimento de mão de obra, material, equipamentos, ferramentas e disponibilização de veículo, a fim de atender as demandas da Universidade Federal do Vale do São Francisco – UNIVASF, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. A licitação será composta de apenas 01 (um) lote, divido em 03 itens, os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados com as especificações designadas no quadro abaixo.
	Item
	Tipo de Posto
	Código (CBO)
	Valor Proposto Por Empregado 
	Qtde. de Empregados por Posto 
	Valor Total do Serviço (Mensal) 
	Valor Total do Serviço (Anual)

	01
	Auxiliar de Mecânico de Manutenção

	9112-05
	R$ 3.960,25
	10
	R$ 39.602,50
	R$ 475.230,00

	02
	Técnico de Manutenção 
	3144-10
	R$ 6.117,30
	10
	R$ 61.773,00
	R$ 741.276,00

	03
	Gerente de Serviços
	1427-05
	R$ 5.361,34
	01
	R$ 5.361,34
	R$ 64.336,11

	TOTAL PARCIAL
	R$106.736,84
	R$1.280.842,11

	Mão de Obra
	R$106.736,84
	R$1.280.842,11

	Materiais
	R$53.368,42
	R$640.421,06

	Veículo
	R$8.659,65
	R$103.915,80

	TOTAL
	R$168.764,91
	R$2.025.178,97



1.3. No tocante aos valores do presente certame segue conforme a tabela.
	E
	
VALOR ANUAL ESTIMADO: (Dar-se-a pelo somatório do valor anual dos itens 1.2.1, 1.2.2 e 1.2.3)

R$ 2.025.178,97 (dois milhões, vinte cinco mil, cento e setenta e oito reais e noventa e sete centavos.)

1.3.1 MÃO DE OBRA

VALOR MENSAL ESTIMADO: R$ 106.736,84 (Cento e seis mil, setecentos e trinta e seis reais e oitenta e quatro centavos)
VALOR ANUAL ESTIMADO: R$1.280.842,11 (Um milhão, duzentos e oitenta mil, oitocentos e quarenta e dois reais e onze centavos).

1.3.2. MATERIAL
O valor mensal a ser pago por peça/serviço/diária será de no máximo 50% do valor da mão-de-obra mensal, já com inclusão do BDI.  
Composição extraída do Acórdão nº2622/2013 – TCU – Lei nº 13.161/2015 19,15% de BDI.
VALOR MENSAL: R$ 53.368,42 (Cinquenta e três mil, trezentos e sessenta e oito reais e quarenta e dois centavos). 
VALOR ANUAL: R$ 640.421,06 (Seiscentos e quarenta mil, quatrocentos e vinte e um reais e seis centavos).



1.3.3. VEICULO: 
O valor de referência para a composição do custo do veículo foi extraído do Relatório de Custos Gerais e Benefícios e Despesas Indiretas – BDI.
TABELA 1 – CUSTOS DE VEÍCULOS – TABELA DE PREÇOS DE CONSULTORIA – MÊS DE REFERÊNCIA: ABRIL DE 2022 

VALOR MENSAL ATÈ: R$ 8.659,65.
VALOR ANUAL ATÈ: R$ 103.915,80


EMPREITADA:                            ( x ) Preço Unitário                      
ADJUDICAÇÃO DO OBJETO:   ( x ) Valor Global Anual 



1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global do lote.
1.5. Da justificativa por LOTE:
1.5.1. A contratação por LOTE foi definida pela administração, de acordo com sua capacidade e suas necessidades administrativas e operacionais, motivadamente, acerca do quantitativo de contratos decorrentes a licitação a serem gerenciados, sendo está dividida em 03 itens, caracterizados pelos postos de trabalho.
1.5.2. O art. 23, § 1º, da Lei n° 8.666/93, fixa orientação no sentido de que:
"as obras, serviços e compras/efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala”.
1.5.3. Defendendo, que tal contratação parcelada sobrecarregaria a administração pública, encareceria o produto final e teria uma grande perca na escala da economicidade. Enquanto que por LOTE, os licitantes possuem margem de negociação maior por estarem comercializando maior quantidade de postos de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos sistemas e equipamentos condicionadores de ar.
1.5.4. Embora seja versado na Súmula nº 247 do TCU, ao qual estabelece que as compras sejam realizadas por item e não por preço global, sempre que não ocorra prejuízo para o conjunto ou perda da economia de escala. Considerando as vantagens na realização da contratação por lote, corroboradas pelas desvantagens na contratação por item, caracteriza uma exceção ao mandamento sumular.
1.5.5. A Administração deve sopesar, no caso concreto, as vantagens e desvantagens da contratação por item e por lote, a fim de aferir a melhor modalidade de contratação a ser adotada, sendo por LOTE mais vantajosa no caso em tela.  
1.5.6. Na realização da contratação por lote, diversamente dá por item, permite haver uma agregação entre os serviços a serem prestados, tendo potenciais vantagens financeiras, de eficiência e de baixo custo à medida em que a equipe técnica e administrativa da contratada atende as demandas de múltiplas especialidades.
1.5.7. A contratação de uma única empresa para prestar os serviços pretendidos, atende o fim visado pela administração, e reduz o número de contratos a serem realizados, haja vista uma menor contratação para os serviços burocráticos (apoio administrativo).
1.5.8. A contratação por lote reduz o número de contratos a serem administrados, tendo em vista a vasta quantidade de mão de obra disponível para gerenciamento de um elevado número de contratos, extrai-se como a melhor, e mais vantajosa, opção para a administração.
1.5.9. O critério para o preço vencedor da licitação será o MENOR VALOR GLOBAL POR LOTE, ou seja, ganhará uma mesma empresa para os itens 1, 2 e 3. Portanto será firmado um único contrato com uma mesma empresa, a depender do preço mais vantajoso para a Administração.
1.5.10. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum com dedicação de mão de obra exclusiva nos termos do Art. 1° da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, consistindo na contratação de empresa especializada na prestação de serviço continuado de fornecimento de mão de obra, a fim de prestar o serviço de instalação, desinstalação, reinstalação e manutenção preventiva e corretiva dos sistemas e equipamentos condicionadores de ar, visando atender às necessidades da Universidade Federal do Vale do São Francisco – UNIVASF.
1.5.11. Sendo oportuno ressaltar que pela indisponibilidade de mão-de-obra especializada no quadro de servidores da UNIVASF para a execução dos serviços de instalação, desinstalação, reinstalação e manutenção preventiva e corretiva dos sistemas e equipamentos condicionadores de ar, bem como a falta de equipamentos e ferramental para a execução desses serviços. Há de se considerar ainda, o consumo de grandes quantidades de materiais de reposição empregada e que, em sua maioria, não são estocáveis pelas suas próprias características, ou no mínimo, a aquisição de peças relativas aos imprevistos, a qualquer tempo, dificilmente ocorreria de imediato, o que causariam sérios transtornos à Administração
1.5.12. Diante dessa necessidade em manter, em perfeito e ininterrupto funcionamento, não se vislumbra outra situação, que não seja a contratação de empresa especializada com emprego de mão de obra qualificada, materiais e tudo que for necessário para que esse serviço não sofra solução de continuidade, considerando que essas despesas operacionais são planejadas e consolidadas na proposta orçamentária anual.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. A contratação de serviços relacionados a manutenção preventiva e corretiva de condicionadores de ar e demais equipamentos, tem por intuito garantir a qualidade do ar e a plena utilização destes. Além disso, tais serviços promovem aumento de eficiência, bem como a vida útil dos equipamentos, atuando assim na conservação do patrimônio público e na prevenção de danos, reduzindo o número de falhas na operação, colaborando com a diminuição de gastos excessivos com componentes e consumo de energia, gerando economia ao erário.
2.3. A Universidade Federal do Vale do São Francisco – UNIVASF, possui campis nos estados de Pernambuco, Bahia e Piauí, localizados na região Nordeste do Brasil, conhecida por suas elevadas temperaturas, principalmente no verão, tornando importante o uso de condicionadores de ar, para manter o ambiente adequado aos servidores, terceirizados, discentes e usuários em geral. Além disso, alguns equipamentos eletrônicos de elevado valor necessitam de temperaturas amenas e/ou constantes para seu funcionamento, podendo colapsar caso submetidos a temperaturas um pouco mais elevadas.
2.4. Desta forma, é notório que os procedimentos de manutenção são necessários ao adequado funcionamento dos sistemas de climatização, auxiliando na manutenção do bem-estar laboral e de equipamentos, além de gerar economia ao estado, sendo a referida contratação indispensável ao bom funcionamento desta instituição pública. Ressalte-se o fato de a Administração Pública não possuir estrutura própria para tal fim, de modo que a contratação do mencionado serviço se configura vantajosa.
2.5. Por esses motivos, A Universidade Federal do Vale do São Francisco – UNIVASF pretende contratar, conforme a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, nos Decretos nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e n º 9.507, de 21 de setembro de 2018, na Instrução Normativa nº 40, de 22 de maio de 2020, e subsidiariamente na Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e nas demais normas legais e regulamentares, pessoa jurídica para a prestação de serviços continuados de instalação, desinstalação, reinstalação e manutenção preventiva e corretiva dos condicionadores de ar para atender as demanda da instituição.
2.6. Bem como seguir todas os critérios de sustentabilidade, previstos no art. 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de Janeiro de 2010, da mesma forma do Decreto nº 7.746, de 05 de Junho de 2012, e as especificidades deste Termo.
2.7. A contratação dos serviços descritos neste estudo, para as repartições públicas federais, enquadra-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quais quer das atividades, previstas no Art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
2.8. Tal contratação justifica-se por não haver quantitativo de mão de obra específica para os serviços licitados no quadro permanente desta Universidade Federal, bem como pela extinção de cargos na Administração Pública Federal trazida pela Lei nº 9.632, de 07 de maio de 1998. Ademais, nos termos do Art. 3º, do Decreto 9.507/2018, os cargos extintos são passíveis de serem objeto de execução indireta.
2.9. Ressalte-se que esses serviços são necessários para assegurar o correto atendimento nas atividades desenvolvidas pela UNIVASF, isso através de execução indireta visto tratar-se de atividade de apoio e não finalista desta IFES.
2.10. Ademais ainda o fato de a Administração Pública não possuir estrutura própria para tal fim, de modo que a contratação dos mencionados serviços se configura de forma vantajosa à Administração.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Técnicos Preliminares, abrange a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de instalação, desinstalação, reinstalação e manutenção preventiva e corretiva de condicionadores de ar, conforme o decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, para atender às necessidades da Universidade Federal do Vale do São Francisco – UNIVASF, conforme tabela, item 1.2, do objeto.
4. PERÍODO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

4.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a 60 (sessenta) meses, de acordo com o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

5.1. Trata-se de serviço de natureza comum de caráter continuado com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica em conformidade com a Lei nº. 10.520/2000, com o Decreto nº. 10.024/2019, que regulamentam a licitação na modalidade de Pregão, bem como se aplicarão subsidiariamente as normas constantes da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.
5.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
5.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem:
6.1.1. A prestação dos serviços será executada de forma contínua, pois sua essencialidade visa atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas da UNIVASF, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional.
6.1.2. O Contrato da prestação dos serviços terá duração inicial de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do respectivo termo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração
6.1.2.1. A cada renovação contratual será atualizada a planilha de ferramentas e equipamentos, levando em consideração a durabilidade de cada item.
6.1.2.2. A planilha de ferramentas e equipamentos exposta no item 9 é somente indicativa e não exaustiva, podendo ser modificada diante das necessidades operacionais.
6.1.3. A disponibilidade orçamentária e financeira, por isso, os demais meses terá continuidade do contrato de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira do exercício seguinte.
6.1.4. Para o correto dimensionamento do preço do serviço a contratar, bem como para o preenchimento da Planilha de Formação de preço médio, foram feitas cotações de mercado e coleta de dados em atas vigentes do governo federal, através dos maiores sites governamentais, conforme apresentadas na planilha de formação de preços.
	CIDADE
	UNIDADE
	ENDEREÇO

	Juazeiro-BA
	Campus de Juazeiro-BA
	Endereço: Avenida Antônio Carlos Magalhães, 510 - Santo Antônio
CEP: 48902-300 - Juazeiro/BA


6.2. Os locais de prestações dos serviços de instalação, desinstalação, reinstalação e manutenção preventiva e corretiva de condicionadores de ar será em oficina montada no endereço abaixo:

6.3. Havendo a necessidade de deslocamento a outras unidades, conforme endereços abaixo, será disponibilizada diárias para os funcionários, com o intuito de cobrir os custos com alimentação e hospedagem.
	CIDADE
	UNIDADE
	ENDEREÇO

	Petrolina -PE
	Campus Petrolina 
Centro - PE
	Endereço: Avenida José de Sá Maniçoba, S/N - Campo Universitário, Petrolina - PE, CEP 56330-400

	Petrolina -PE
	Campus Petrolina Ciências Agrárias-PE
	Endereço: Rodovia BR-407, KM 12 Lote 543 - Projeto de Irrigação Nilo Coelho - S/N C1, Petrolina - PE, CEP 56300-000

	Petrolina-PE
	Casa de apoio – UNIVASF - PE
	Rua da Simpatia, 179 – Centro – Petrolina – PE, CEP 56304-440

	Petrolina-PE
	Espaço Arte, Ciência e Cultura – UNIVASF - PE
	Rodovia BR – 122, 740 – Atrás da Banca – Petrolina – PE, CEP 56302-110

	Salgueiro-PE
	Campus Salgueiro - PE
	Rua Antônio Figueira, 134 – Nossa Senhora das Graças – Salgueiro – PE, CEP 56000-00

	São Raimundo Nonato-PI
	Campus de São Raimundo Nonato - PI
	Fundação Museu do Homem Americano – FUNDHAM
Centro Cultural Sérgio Motta, S/N – São Raimundo Nonato – PI, 64770-000

	São Raimundo Nonato - PI
	Núcleo de Extensão – Fundação do Museu do Homem Americano - FUMDHAM
	TV CEL Carlos Oliveira, n. 99, B-Centro – B-Urbano, São Raimundo Nonato/PI. CEP 64770-000.

	São Raimundo Nonato - PI
	Fundação do Museu do Homem Americano - FUMDHAM
	Av. Dep. João Batista Dias, n. 1700 B Campestre - B-Urbano, São Raimundo Nonato/PI. CEP 64770-000. 

	Senhor do Bonfim-BA
	Campus Senhor do Bonfim - BA
	Av. Jardim Aeroporto 1 – A, Santos Dumont, Senhor do Bonfim/BA. CEP 48970-000

	Paulo Afonso-BA
	Campus Paulo Afonso - BA
	Av. da Liberdade, S/N, Sal Torrado, Paulo Afonso/BA. CEP 48605-560.

	Paulo Afonso-BA
	Campus Paulo Afonso – BA / Casa de apoio / Residência Estudantil
	Rua da Gangorra, 1020zz – Vila Alves de Souza – Paulo Afonso-BA, 48608-240



6.4. O valor inerentes das diárias nas respectivas cidades abaixo, serão de:
a) Paulo Afonso/BA – R$ 129,00
b) Senhor do Bonfim/BA – R$ 181,00
c) São Raimundo Nonato/PI – R$ 192,98
d) Salgueiro/PE – R$ 212,67
Conforme cotações locais, e poderão ser reajustada anualmente mediante apresentação de justificativas, bem como cotações.
6.5. Os valores descritos no item 6.4 serão acrescidos de BDI, Composição extraída do Acórdão nº 2622/2013 – TCU – Lei nº 13.161/2015, 19,15%, conforme cotação, e poderá ser reajustados anualmente mediante apresentação de justificativas, bem como cotações.
6.6. A fiscalização do contrato irá solicitar o valor de diária via comunicado no prazo máximo de até 48h, a empresa CONTRATADA irá realizar pagamento direto na conta do funcionário no prazo máximo de 24h antes do deslocamento

6.7. Os serviços serão executados em jornada(s) de 44 (quarenta e quatro) horas semanais de segunda a quinta-feira, das 7h às 12h e das 13h às 17h, e sexta-feira das 7h às 12h e das 13h às 16h, com intervalo de uma hora para almoço, estando sujeitos a compensação de horas caso as atividades da oficina ultrapassem a carga horária de 44 horas semanais.
6.7.1. Justifica–se tal conclusão com base no artigo 11, parágrafo 2º INSTRUÇÃO NORMATIVA No 02, de 30 de abril de 2008 a qual admite a flexibilidade. A empresa contratada deverá, portanto, estabelecer o banco de horas com base na legislação vigente:
Art. 11. A contratação de serviços continuados deverá adotar unidade de medida que permita a mensuração dos resultados para o pagamento da contratada, e que elimine a possibilidade de remunerar as empresas com base na quantidade de horas de serviço ou por postos de trabalho.
§ 2º Quando da adoção da unidade de medida por postos de trabalho ou horas de serviço, admite-se a flexibilização da execução da atividade ao longo do horário de expediente, vedando-se a realização de horas extras ou pagamento de adicionais não previstos nem estimados originariamente no instrumento convocatório.
6.8. A contratada deverá comprovar sua capacidade técnica através de atestados que demonstrem sua aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis à contratação a ser realizada. Devendo também comprovar sua habilidade jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira através da apresentação de certidões negativas para estes fins, conforme definido em edital.
6.9. As empresas licitantes poderão realizar vistoria, não obrigatória, nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, mediante prévio agendamento.
6.10. O enquadramento das categorias profissionais que serão empregadas no serviço, dentro da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), é o seguinte:
6.10.1. Auxiliar de Mecânico - Vinculado CBO 9112-05;
6.10.1.1. Descrição Sumária
I - Prestam assistência técnica, instalam, realizam manutenção e modernização em aparelhos de climatização e refrigeração de acordo com normas de segurança e qualidade. 
II - Orçam serviços e elaboram documentação técnica.
6.10.1.2. Qualificação profissional
I – Escolaridade: Ensino fundamental incompleto;
II – Facilidade de relacionamento;
III – Capacidade de trabalho em equipe;
IV – Disponibilidade para viagens. 
6.10.2. Técnico de Manutenção - Vinculado CBO 3144-10;
6.10.2.1. Descrição Sumária
I – Planejam a manutenção de máquinas, sistemas e instrumentos;
II – Supervisionam processos de manutenção;
III – Mantêm equipamentos, instrumentos, máquinas e sistemas em condições plenas de funcionamento e calibram instrumentos e equipamentos;
IV – Elaboram procedimentos técnicos e administrativos;
V – Propõem melhorias em máquinas, instrumentos e sistemas;
VI – Aplicam técnicas de segurança e normas ambientais;
VII – Prestam assessoria técnica em manutenção e realizam testes e ensaios.
6.10.2.2. Qualificação profissional
I – Escolaridade: Ensino Fundamental Completo;
II – Facilidade de relacionamento;
III – Capacidade de trabalho em equipe;
IV – Disponibilidade para viagens.
6.10.3. Gerente de serviços - Vinculado CBO 1427-05.
6.10.3.1. Descrição Sumária
I – Gerenciam as atividades de manutenção, reparação e reforma de instalações e equipamentos em empresas industriais, comerciais e de serviços, assegurando que equipamentos, materiais, instalações de infraestrutura e de edificações estejam disponíveis para utilização;
II – Assessoram a aquisição e implantação de novas tecnologias, podem executar intervenções técnicas em equipamentos;
III – Definem e otimizam os meios e os métodos de manutenção e aperfeiçoam o desempenho das instalações produtivas e/ou de serviços em termos de custos e taxas de utilização dos equipamentos;
IV – Participam de projetos de investimentos e zelam pela segurança, pela saúde e pelo meio ambiente;
V – Coordenam equipes de técnicos.
6.10.3.2. Qualificação profissional
I – Escolaridade: Ensino médio completo;
II – Facilidade de relacionamento;
III – Capacidade de trabalho em equipe;
IV – Disponibilidade para viagens.
6.11. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.
6.12. A empresa contratada deverá atender aos requisitos exigidos no Edital/Termo de referência nos itens que lhe compete, tendo como obrigações principais, que o item ofertado atenda todas as exigências de especificação, critérios de sustentabilidade, atendendo as normativas, que couber.
6.13. Item de obrigações da contratada
6.13.1. Evitar a utilização de produtos irritantes / tóxicos.
6.13.2. Evitar a utilização de equipamentos que sejam incômodos, optando por equipamentos mais eficientes.
6.13.3. No que couber, durante toda a execução contratual, observar os critérios de sustentabilidade ambiental através da implementação de ações que reduzam os impactos ambientais (os insumos fornecidos na contratação deverão respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre a destinação de resíduos sólidos), seguindo, no que couber, com os termos definidos na Instrução Normativa SLTI n° 01, de 19 de janeiro de 2010.
6.13.4. Observar a Resolução CONAMA n° 20, de 07 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento.
6.13.5. Adotar medidas para evitar o desperdício de água, orientando seus empregados, antes do início da execução contratual e sempre que houver novas admissões, para a redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.
6.13.6. Prover o uso e a destinação ambiental adequada de pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA n° 401, de 04 de novembro de 2008.
6.13.7. Nos termos do art. 33, inciso IV, da Lei 12,305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, e a Resolução CONAM n° 362, de 23 de junho de 2005, a Proponente deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário dos equipamentos utilizados em serviço, bem como de seus resíduos e embalagens.
6.13.8. É vedada a utilização, na execução dos serviços, de qualquer das substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, ou de qualquer produto ou equipamento que as contenha ou delas faça uso, à exceção dos usos essenciais descritos no art. 1, parágrafo único do decreto n° 2.783, de 17 de setembro de 1998, e o art. 4 da Resolução CONAMA n° 267, de 14 de setembro de 2000.
6.13.9. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como:
6.13.9.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;
6.13.9.2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
6.13.9.3. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;
6.13.9.4. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos em suas atividades.
6.14. A Proponente deve reconhecer seu compromisso sócio ambiental e manter-se disponível a fiscalização pelos órgãos responsáveis.
6.15. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência.

7. DO SISTEMA INFORMATIZADO PARA CONTROLE DE JORNADA.

7.1. A execução dos serviços objeto da contratação possui necessidade de um sistema de gestão de pessoal.  O sistema deverá ser capaz de fazer o acompanhamento e gestão do perfil do profissional, de frequência, de tratamento das marcações de ponto, de escala de férias/folgas, de banco de horas e ausências e presenças;

7.2. O sistema deverá atender plenamente funcional em até 30 dias após a assinatura do contrato;
7.3. O sistema deverá atender plenamente as especificações abaixo. O não atendimento a qualquer um de seus itens será motivo de descumprimento da obrigação contratual:
7.3.1.  O sistema deverá estar apto para marcação no relógio de ponto e via web, por meio de computadores e celulares;
7.3.2. O sistema deverá disponibilizar telas com acompanhamento diário, possibilitando verificar os ausentes, os presentes e o horário de marcação de cada colaborador
7.3.3. O sistema deverá possibilitar o acompanhamento do saldo de banco de horas em tempo real, de forma que o gestor possa todos os dias consultar o saldo atualizado da equipe;
7.3.4. O sistema deverá disponibilizar que o colaborador solicite folgas online, também deverá ser enviado um e-mail com a aprovação ou reprovação da solicitação;
7.3.5. O sistema deverá disponibilizar que o colaborador solicite férias online, também deverá ser enviado um e-mail com a aprovação ou reprovação da solicitação;
7.3.6. Permitir o cadastro de competências e atribuições e sua vinculação às funções descritas neste certame;
7.3.7. O sistema deverá identificar dinamicamente profissionais alocados para atuarem nas mais diversas funções ou ocupações de caráter técnico/administrativo. Além de servir como um módulo de monitoramento das pessoas alocadas por meio das COMPETÊNCIAS. Para cumprir com este objetivo, o sistema deverá permitir pesquisar informações agregadas sobre as competências da função, desempenho dos profissionais da TERCEIRIZADA para identificar a qualidade da sua prestação de serviço. O sistema deverá apresentar interface Web, para possibilitar a consulta dos gestores da CONTRATANTE;
7.3.8. O colaborador poderá lançar a justificativa para ausência e atraso, podendo ser atestado, folga ou licenças previstas em lei;
7.3.9. O sistema deverá disponibilizar cadastro dos setores e colaboradores divididos por estrutura organizacional, podendo dividir as equipes por gestores diretos;
7.3.10. O sistema deverá contemplar no mínimo 3 perfis de usuários sendo eles: Colaborador, Fiscal e Gestor do contrato;
7.3.11. O sistema precisará de interface direta com diversos relógios de ponto, além de disponibilizar arquivos de exportação em padrão CLT;
7.3.12. A CONTRATADA deverá realizar a transferência de conhecimento para os fiscais técnicos da CONTRATANTE contemplando a operação e auditoria da ferramenta disponibilizada;
7.3.13. A CONTRATANTE deverá ter acesso total ao sistema para realizar auditoria e aferir as informações registradas;
7.3.14. O sistema deverá ser totalmente disponibilizado pela internet podendo ser acessado em qualquer lugar que possua internet, pelo computador e celulares.
7.3.15. A CONTRATADA deverá comprovar o atendimento completo das especificações do sistema. Se necessário, a CONTRATANTE poderá solicitar a apresentação do sistema em funcionamento para validá-lo.
8. DO CONTROLE DE CARGA HORÁRIA

8.1. O controle do cumprimento da carga horária será de inteira responsabilidade da empresa CONTRATADA, cabendo exclusivamente a esta a substituição de seus funcionários nas ocorrências de falta ou de interrupção no cumprimento da carga horária, a fim de evitar a descontinuidade na prestação dos serviços, devendo obedecer à Portaria 1.510 do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE.

8.2. O atraso não justificado superior a 1 (uma) hora ensejará, a critério da CONTRATANTE, a glosa de 2 (duas) horas, por ocorrência diária; na requisição que deu origem à prestação dos serviços.

9. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

9.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 10:00 horas e de 14:00 às 16:00 horas.
9.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
9.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
9.2.2. Para a vistoria o licitante ou o seu representante legal deverá entrar em contato com o setor responsável, o Departamento de Manutenção, agendar previamente dia e horário para a realização da vistoria, visto que, o setor possui um quadro de servidores limitados, tendo como contato o número (87) 9 9129-4209.
9.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.
9.4. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir o ônus dos serviços decorrentes.
9.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

10.1. A execução do projeto seguirá a seguinte dinâmica:
10.2. A licitação será dividida em 01 (um) lote, composto por 03 (três) itens, adotando como regime de execução a empreitada por preço global do lote.
10.2.1. Das diretrizes técnicas
10.2.1.1. As práticas de manutenção descritas neste Termo de Referência devem ser aplicadas em conjunto com as atividades previstas nas orientações normativas e legislações aplicáveis, para os equipamentos de ar condicionado, exaustores e ventiladores, as práticas de manutenção deverão ser executadas de modo a se manter um padrão de qualidade do ar aceitável, dentro das regulamentações brasileiras, onde os serviços executados e os padrões de qualidade do ar mínimos devem atender ao estabelecido nos seguintes documentos:
a) ABNT NBR 13.971/2014 – Sistemas de refrigeração, condicionamento de ar, ventilação e aquecimento – Manutenção programada;
b) ABNT NBR 14.679/2012 - Sistemas de condicionamento de ar e ventilação – Execução de serviços de higienização;
c) ABNT NBR 15.848/2010 - Sistemas de ar condicionado e ventilação – Procedimentos e requisitos relativos às atividades de construção, reformas, operação e manutenção das instalações que afetam a qualidade do ar interior (QAI);
d) ABNT NBR 16.401-3/2008 – Instalações de ar-condicionado – Sistemas centrais e unitários, Parte 3: Qualidade do ar interior;
e) Portaria n° 3.523, de 28 de agosto de 1998 do Ministério da Saúde (PMOC);
f) Lei n° 13.589, de 4 de janeiro de 2018 – Sobre a manutenção de instalações e equipamentos de sistemas de climatização de ambientes;
g) Resolução n° 9, de 16 de janeiro de 2003, da ANVISA;
10.2.1.2. Caberá ainda, à Contratada, a aplicação das seguintes orientações normativas para as atividades de manutenção de todos os equipamentos:
a) Às prescrições e recomendações dos fabricantes dos equipamentos relativas às execuções de serviços;
b) ABNT NBR 5.410 – Instalações elétricas de baixa tensão;
c) Às disposições legais federais, estaduais e municipais pertinentes;
d) Regulamentos das empresas concessionárias de energia;
e) Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho;
f) Às normas internacionais consagradas, na ausência de normas nacionais.
10.2.2. Dos serviços de manutenção preventiva de ar condicionado
10.2.2.1. Os serviços de manutenção preventiva serão executados trimestralmente, e consistirão de retirada, limpeza geral e recolocação das unidades condensadoras nos seus locais de origem, bem como verificar e corrigir:
a) Tensão e correntes nas fases do motor compressor;
b) Tensão e correntes nas fases do motor dos ventiladores;
c) Ajuste das conexões e porcas;
d) Ajuste dos relés de proteção;
e) Botoeiras de comando;
f) Sequências de partidas;
g) Atuação e ajustes dos controles de temperatura e umidade;
h) Atuação e ajustes dos pressostatos de alta e baixa de óleo;
i) Vazamento e complementação de gás;
j) Válvula de serviço;
k) Filtros secadores e visores de líquidos;
l) Ruídos e vibrações anormais;
m) Tensão nas correias;
n) Alinhamento das polias e se estão presas nos eixos;
o) Aperto do suporte do motor ventilador;
p) Capilar e bulbo da válvula de expansão;
q) Temperatura do ar na entrada e saída do evaporador;
r) Temperatura e umidade do ambiente condicionado;
s) Operação dos compressores;
t) Estado de rolamento e mancais do motor ventilador;
u) Lubrificação do motor ventilador e das chaves de comando;
v) Verificação do desempenho da refrigeração e aquecimento dos aparelhos e demais serviços necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos.
10.2.2.2. No período de 01 (um) ano deverão ser efetuadas, em todos os aparelhos de refrigeração, 04 (quatro) manutenções preventivas com o objetivo de limpar, ajustar, completar gás, lubrificar etc., substituindo peças que se fizerem necessárias ao perfeito funcionamento dos mesmos. As manutenções devem ser realizadas conforme cronograma apresentado pela CONTRATANTE.
10.2.2.3. As visitas de manutenção preventiva em cada máquina serão trimestrais, e serão executadas em horário compatível com o expediente da CONTRATANTE, e tais serviços deverão ser supervisionados por um técnico em manutenção de aparelhos condicionadores de ar, do quadro de pessoal da CONTRATADA.
10.2.2.4. Os relatórios referentes às manutenções deverão ser entregues juntamente com as notas fiscais.
10.2.2.5. Nos serviços relativos às manutenções preventiva e corretiva já estarão inclusos nos preços propostos as despesas com a desinstalação e a reinstalação dos equipamentos, não podendo a contratada cobrar por esses serviços nestes tipos de manutenção.
10.2.3. Dos serviços de manutenção corretiva padrão – Ar-condicionado
10.2.3.1. Os serviços de manutenção corretiva serão executados sempre quando solicitados pela CONTRATANTE, em função da ocorrência de quebras ou da constatação de mau funcionamento dos aparelhos e consistirão de todos os serviços e reposição de peças para deixá-los novamente em perfeitas condições de funcionamento.
10.2.3.2. A substituição das demais peças, inclusive gás para os aparelhos de refrigeração, está compreendida nos serviços de manutenções preventiva e corretiva e serão repostas sem custos para a Contratante.
10.2.3.3. Em serviços de reinstalação eventual de aparelhos, os dutos de cobre que ultrapassem 3,00 metros, não se acham compreendidos nos serviços de manutenção corretiva, arcando a CONTRATANTE com os custos da metragem excedente dos mesmos.
10.2.3.4. Em qualquer caso, a peça fornecida para reposição deverá ser nova, original e garantida pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses.
10.2.3.5. Quando houver necessidade de reposição de gás, deverão ser utilizados equipamentos apropriados de coleta, transferência e armazenamento previstos na Resolução CONAMA nº 340/2003.
10.2.3.6. Devolver à CONTRATANTE as peças e acessórios que forem substituídos por ocasião dos reparos realizados.
10.2.4. Dos serviços eventuais de reposicionamento de aparelhos condicionadores de ar
10.2.4.1. Estes serviços eventuais serão realizados mediante chamado técnico, incluindo todos os procedimentos necessários à execução de INSTALAÇÕES, DESINSTALAÇÕES e REINSTALAÇÕES de equipamentos de refrigeração nos locais previamente determinados pela CONTRATANTE, inclusive com a reposição de gás e quaisquer outros elementos necessários ao perfeito funcionamento dos mesmos, quando de suas instalações e reinstalações.
10.2.4.2. Nos equipamentos de refrigeração desinstalados, deverão ser observados os procedimentos previstos nas manutenções (preventiva e corretiva), no que couber.
10.2.4.3. Os equipamentos de refrigeração adquiridos e incorporados, a posteriori, ao patrimônio da CONTRATANTE, serão incluídos no contrato celebrado com a empresa vencedora, mediante alteração do seu valor proporcionalmente a correlação pré-existente - valor total versus quantidade de equipamentos.
10.2.4.4. Para melhor definição dos serviços eventuais de reposicionamento de aparelhos, considera-se:
a) Instalação - Execução de serviço de instalação de unidades condensadora (externa) e evaporadora (interna); interligação das unidades evaporadora e condensadora; fornecimento e instalação das redes com tubo de cobre (até 3,00 m inclusos no preço do serviço padrão); Gás; e demais procedimentos necessários ao correto funcionamento do equipamento. Em tal situação, será fornecido pela CONTRATANTE o ponto de energia elétrica para alimentação do aparelho e dreno compatível com a máquina instalada, próximos à unidade condensadora.
b) Desinstalação - Execução de serviço de retirada de unidades condensadora (externa) e evaporadora (interna); recolhimento do gás, quando couber.
c) Reinstalação - Execução de serviço de reinstalação de unidades condensadora (externa) e evaporadora (interna) em locais onde já exista uma estrutura previamente instalada; interligação da unidade evaporadora e condensadora; complementação da instalação das redes com tubo de cobre (até 3,00 m inclusos no preço do serviço padrão), caso necessário; recomposição do gás, caso necessário; interligação do aparelho ao tubo de PVC (embutido na parede) para dreno entre a máquina e a saída já existente; demais procedimentos necessários ao correto funcionamento do equipamento.
10.2.5. Dos materiais/equipamentos utilizados
10.2.5.1. A Contratada deverá fornecer os acessórios, equipamentos e materiais de limpeza e manutenção, necessários para o bom desempenho dos serviços.
10.2.5.2. A Contratada para realização e prestação dos serviços aqui especificados, no caso de peças, fornecerá todos os materiais necessários à sua perfeita execução, de acordo com a planilha de materiais;
10.2.5.3. As planilhas de materiais são apenas indicativas e não exaustivas, podendo ser complementada sempre que necessário, a juízo da Fiscalização da Contratante, visando a perfeita execução dos serviços;
10.2.5.4. Os materiais que não constarem nas planilhas de materiais, e que sejam solicitados pela Contratante, deverão ser fornecidos/aplicados, pela Contratada, sendo seus preços apresentados mediante proposta, devendo esta, ser previamente analisada e aprovada pelo(s) fiscal(is) da Contratante;
10.2.5.5. Os valores dos materiais indicados nas planilhas são valores correspondentes a cada item, tendo como referência pesquisa no mercado local e no sistema fonte de preços, sendo os máximos aceitos pela Contratante;
10.2.5.6. O valor mensal máximo permitido para fornecimento de materiais não poderá ultrapassar a 50% do valor da manutenção corretiva;
10.3. A execução dos serviços será iniciada sob demanda da administração, a partir da emissão de Ordem de Serviço, com fornecimento de material, peças e mão-de-obra especializada, com suas devidas normas de segurança e EPIs, conforme necessidade da contratante.
10.4. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

11.1. O acompanhamento, gestão e fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento das obrigações pactuadas.
11.2. A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios previstos no edital, no contrato, neste Termo de Referência e anexos.
11.3. Os procedimentos de Fiscalização e Gerenciamento do Contrato serão coordenados pelo gestor e fiscal do contrato, especialmente designado na forma do Art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, do Art. 10 do decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018 e do Art. 40 da Instrução Normativa n° 05, de 26 de maio de 2017, o qual deverá ser auxiliado pelo fiscal técnico do contrato, exercendo, os mesmos, as seguintes funções:
11.3.1. Gestor do contrato: Responsável pela coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
11.3.2. Fiscal Técnico do contrato: Responsável pelo acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela Fiscalização pelo Público Usuário.
11.4. O acompanhamento e a fiscalização do contrato serão processados nos termos do Capítulo V da Instrução Normativa n° 05, de 2017.
11.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/1993.
11.6. Quando não forem cumpridos pela Contratada os limites mínimos de desempenho estabelecidos, serão aplicados os dispositivos previstos no Instrumento de Medição de Resultados - IMR, conforme orientação da Instrução Normativa n° 05, de 2017, bem como as demais sanções estabelecidas no Instrumento Contratual, quando for o caso;
11.7. Não implica essa atividade de acompanhamento e FISCALIZAÇÃO qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, que é total e irrestrita com relação aos fornecimentos dos materiais, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do Contrato.
11.8. O acompanhamento e a fiscalização do serviço serão de responsabilidade dos Servidores indicados e designados por Portaria.
11.9. Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do Fiscal substituto, inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTE.
11.10. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes.
12. FERRAMENTAS E MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
12.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar as ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:
	Ferramentas - Técnico em Manutenção - Ar-Condicionado 2022

	

	Item
	Descrição
	UND
	Quant. Total

	
	
	
	

	1
	Conjunto de solda oxiacetileno, contendo 02 cilindros, oxigênio capacidade 7 litros (1m³) e acetileno 1,2kg, reguladores de pressão de 3kgf/cm² e 315kgf/cm, mangueira 5/16”x 3mmx 5m dupla, maçarico com extensões nº 02 e 06, válvula corta chama para os reguladores e maçarico e carrinho de transporte.
	Unid
	5

	2
	Caixa para ferramentas confeccionada em chapa de aço, 05 gavetas, alça para transporte e furo para cadeado.
	Unid
	10

	3
	Jogo de chave allen de 02 a 10mm com 08 peças.
	cj
	10

	4
	Flangeador para tubo de cobre e alumínio de 3/16” á 5/8”
	Unid
	10

	5
	Cortador de tubo de cobre 1/8” a 1¹/8”
	Unid
	10

	6
	Jogo de chaves fenda/Philips com 06 peças (03 fendas e 03 Philips) 1/8” x 3”, 3/16” x 3” e 3/16” x 4”
	cj
	10

	7
	Alicate de corte diagonal, isolado, 6”
	Unid
	10

	8
	Alicate de bico, meia cana, isolado, 6”
	Unid
	10

	9
	Alicate desemcapador e crimpador, 8”
	Unid
	10

	10
	Alicate universal 8” isolamento de 1000V conforme NBR 9699 e NR 10 
	Unid
	10

	11
	Alicate de pressão 10” em aço vanadium abertura máxima da boca 85mm
	Unid
	10

	12
	Jogo de chave biela tipo “L” com perfil sextavado, 12 peças de 8mm a 19mm
	Cj
	10

	13
	Kit chave toco 02 chaves, uma de fenda e uma philips
	Cj
	10

	14
	Bomba de vácuo, duplo estágio 12CFM
	Und
	5

	15
	Conjunto Manifold para gás R-22, R-414, 404 e R-12 p/ ar condicionado.
	cj
	10

	16
	Conjunto Manifold para gás R-410a, R-22, R-407c e R-404a.
	cj
	10

	17
	Alicate amperímetro digital com iluminação na garra e detector de tensão
	Und
	10

	18
	Lavadora de alta pressão 1600W
	Und
	10

	19
	Escada articulada em alumínio 16 degraus (4 x 4)
	Und
	10

	20
	Arco de serra 12”
	Und
	10

	21
	Estilete profissional 6”, lâmina retrátil de 25mm
	Und
	10

	22
	Furadeira 650W
	Und
	10

	23
	Furadeira de impacto SDS 800W
	Und
	10

	24
	Chave ajustável (regulagem) 10”
	Und
	10

	25
	Chave ajustável (regulagem) 12”
	Und
	10

	26
	Nível de mão em alumínio
	Und
	10

	27
	Trena com fita metálica 5m
	Und
	10

	28
	Maçarico portátil
	Und
	10

	29
	Mangueira de 15m trançada (para ser utilizada no jato)
	Und
	10

	30
	Engate rápido
	Und
	10

	31
	Kit mola curvadora para tubo de cobre 1/4" a 5/8" - 05 peças
	Und
	10

	32
	Balde plástico 12 a 15l
	Und
	10

	33
	Bico para maçarico portátil auto ignição
	Und
	10

	34
	Protetor e defletor de chamas para maçarico portátil
	Und
	10



12.2.  Os quantitativos relacionados na tabela acima, se referem a quantidade de ferramentas por funcionário, devendo estes valores serem dividido pelo número de empregados do referido posto.
12.3. O fornecimento das ferramentas deverão ser efetivado da seguinte forma:
12.3.1. Deverão ser fornecidos 01 conjunto completo ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser substituídos a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após escrita da Contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação.
12.4. As ferramentas deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.
12.5. Os preços das ferramentas teve como base as cotações, em Anexo, conforme consta no processo na planilha de preço médio, utilizando o preço médio, aplicando o maior desconto para fins de obtenção dos preços. 
12.6. No tocante aos quantitativos dos materiais necessários para o serviço são estes: 
	Materiais necessários para os serviços de instalação, reinstalação, desinstalação e manutenção preventiva e corretiva dos condicionadores de ar dos Campi da UNIVASF

	

	ITEM
	DESCRIÇÃO 
	UNID
	QUANT.
	Quantidade total

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	1
	Tubo em cobre flexível sem costura para refrigeração
	 
	 
	 

	1.1
	6mm (1/4")
	m
	 1
	 

	1.2
	10mm (3/8")
	m
	 1
	 

	1.3
	13mm (1/2")
	m
	 1
	 

	1.4
	16mm (5/8")
	m
	 1
	 

	1.5
	19mm (3/4")
	m
	 1
	 

	1.6
	22mm (7/8")
	m
	 1
	 

	2
	Tubo isolamento flexível de espuma elastomérica com revestimento externo
	 
	 
	 

	2.1
	6mm (1/4")
	m
	 1
	 

	2.2
	10mm (3/8")
	m
	 1
	 

	2.3
	13mm (1/2")
	m
	 1
	 

	2.4
	16mm (5/8")
	m
	 1
	 

	2.5
	19mm (3/4")
	m
	 1
	 

	2.6
	22mm (7/8")
	m
	 1
	 

	2.7
	Fida adesiva aluminizada
	rolo
	 1
	 

	2.8
	Fita em pvc
	rolo
	 1
	 

	3
	Cabo PP
	 
	 
	 

	3.1
	4 x 2,5mm²
	m
	 1
	 

	3.2
	4 x 1,5mm²
	m
	 1
	 

	3.3
	3 x 1,5mm²
	m
	 1
	 

	3.4
	3 x 4,0mm²
	m
	 1
	 

	4
	Compressor rotativo / scroll
	 
	 
	 

	4.1
	7.000 Btu's
	und
	 1
	 

	4.2
	7.500 Btu's
	und
	 1
	 

	4.3
	9.000 Btu's
	und
	 1
	 

	4.4
	10.000 Btu's
	und
	 1
	 

	4.5
	12.000 Btu's (1TR)
	und
	 1
	 

	4.6
	18.000 Btu's (1,5 TR)
	und
	 1
	 

	4.7
	19.000 Btu's
	und
	 1
	 

	4.8
	21.000 Btu's
	und
	 1
	 

	4.9
	22.000 Btu's
	und
	 1
	 

	4.10
	24.000 Btu's (2TR)
	und
	 1
	 

	4.11
	30.000 Btu's (2,5TR)
	und
	 1
	 

	4.12
	36.000 Btu's (3TR)
	und
	 1
	 

	4.13
	48.000 Btu's (4TR)
	und
	 1
	 

	4.14
	60.000 Btu's (5TR)
	und
	 1
	 

	4.15
	180.000 Btu's
	und
	 1
	 

	4.16
	240.000 Btu's
	und
	 1
	 

	5
	Compressor inverter
	 
	 
	 

	5.1
	7.000 Btu's
	und
	 1
	 

	5.2
	7.500 Btu's
	und
	 1
	 

	5.3
	9.000 Btu's
	und
	 1
	 

	5.4
	10.000 Btu's
	und
	 1
	 

	5.5
	12.000 Btu's (1TR)
	und
	 1
	 

	5.6
	18.000 Btu's (1,5 TR)
	und
	 1
	 

	5.7
	19.000 Btu's
	und
	 1
	 

	5.8
	21.000 Btu's
	und
	 1
	 

	5.9
	22.000 Btu's
	und
	 1
	 

	5.10
	24.000 Btu's (2TR)
	und
	 1
	 

	5.11
	30.000 Btu's (2,5TR)
	und
	 1
	 

	5.12
	36.000 Btu's (3TR)
	und
	 1
	 

	5.13
	48.000 Btu's (4TR)
	und
	 1
	 

	5.14
	60.000 Btu's (5TR)
	und
	 1
	 

	5.15
	180.000 Btu's
	und
	 1
	 

	5.16
	240.000 Btu's
	und
	 1
	 

	6
	Capacitores
	 
	 
	 

	6.1
	2mf
	und
	 1
	 

	6.2
	3mf
	und
	 1
	 

	6.3
	5mf
	und
	 1
	 

	6.4
	20mf
	und
	 1
	 

	6.5
	25mf
	und
	 1
	 

	6.6
	35mf
	und
	 1
	 

	6.7
	40mf
	und
	 1
	 

	6.8
	45mf
	und
	 1
	 

	6.9
	50mf
	und
	 1
	 

	6.10
	60mf
	und
	 1
	 

	6.11
	Placa receptora
	und
	 1
	 

	7
	Placa do circuito principal – sistema convencional
	 
	 
	 

	7.1
	7.000 Btu's
	und
	 1
	 

	7.2
	7.500 Btu's
	und
	 1
	 

	7.3
	9.000 Btu's
	und
	 1
	 

	7.4
	10.000 Btu's
	und
	 1
	 

	7.5
	12.000 Btu's (1TR)
	und
	 1
	 

	7.6
	18.000 Btu's (1,5 TR)
	und
	 1
	 

	7.7
	19.000 Btu's
	und
	 1
	 

	7.8
	21.000 Btu's
	und
	 1
	 

	7.9
	22.000 Btu's
	und
	 1
	 

	7.10
	24.000 Btu's (2TR)
	und
	 1
	 

	7.11
	30.000 Btu's (2,5TR)
	und
	 1
	 

	7.12
	36.000 Btu's (3TR)
	und
	 1
	 

	7.13
	48.000 Btu's (4TR)
	und
	 1
	 

	7.14
	60.000 Btu's (5TR)
	und
	 1
	 

	7.15
	180.000 Btu's
	und
	 1
	 

	7.16
	240.000 Btu's
	und
	 1
	 

	8
	Placa receptora da evaporadora – sistema convencional
	 
	 
	 

	8.1
	7.000 Btu's
	und
	 1
	 

	8.2
	7.500 Btu's
	und
	 1
	 

	8.3
	9.000 Btu's
	und
	 1
	 

	8.4
	10.000 Btu's
	und
	 1
	 

	8.5
	12.000 Btu's (1TR)
	und
	 1
	 

	8.6
	18.000 Btu's (1,5 TR)
	und
	 1
	 

	8.7
	19.000 Btu's
	und
	 1
	 

	8.8
	21.000 Btu's
	und
	 1
	 

	8.9
	22.000 Btu's
	und
	 1
	 

	8.10
	24.000 Btu's (2TR)
	und
	 1
	 

	8.11
	30.000 Btu's (2,5TR)
	und
	 1
	 

	8.12
	36.000 Btu's (3TR)
	und
	 1
	 

	8.13
	48.000 Btu's (4TR)
	und
	 1
	 

	8.14
	60.000 Btu's (5TR)
	und
	 1
	 

	8.15
	180.000 Btu's
	und
	 1
	 

	8.16
	240.000 Btu's
	und
	 1
	 

	9
	Placa da evaporadora – sistema inverter
	 
	 1
	 

	9.1
	7.000 Btu's
	und
	 1
	 

	9.2
	7.500 Btu's
	und
	 1
	 

	9.3
	9.000 Btu's
	und
	 1
	 

	9.4
	10.000 Btu's
	und
	 1
	 

	9.5
	12.000 Btu's (1TR)
	und
	 1
	 

	9.6
	18.000 Btu's (1,5 TR)
	und
	 1
	 

	9.7
	19.000 Btu's
	und
	 1
	 

	9.8
	21.000 Btu's
	und
	 1
	 

	9.9
	22.000 Btu's
	und
	 1
	 

	9.10
	24.000 Btu's (2TR)
	und
	 1
	 

	9.11
	30.000 Btu's (2,5TR)
	und
	 1
	 

	9.12
	36.000 Btu's (3TR)
	und
	 1
	 

	9.13
	48.000 Btu's (4TR)
	und
	 1
	 

	9.14
	60.000 Btu's (5TR)
	und
	 1
	 

	9.15
	180.000 Btu's
	und
	 1
	 

	9.16
	240.000 Btu's
	und
	 1
	 

	10
	Placa da condensadora – sistema inverter
	 
	 
	 

	10.1
	7.000 Btu's
	und
	 1
	 

	10.2
	7.500 Btu's
	und
	 1
	 

	10.3
	9.000 Btu's
	und
	 1
	 

	10.4
	10.000 Btu's
	und
	 1
	 

	10.5
	12.000 Btu's (1TR)
	und
	 1
	 

	10.6
	18.000 Btu's (1,5 TR)
	und
	 1
	 

	10.7
	19.000 Btu's
	und
	 1
	 

	10.8
	21.000 Btu's
	und
	 1
	 

	10.9
	22.000 Btu's
	und
	 1
	 

	10.10
	24.000 Btu's (2TR)
	und
	 1
	 

	10.11
	30.000 Btu's (2,5TR)
	und
	 1
	 

	10.12
	36.000 Btu's (3TR)
	und
	 1
	 

	10.13
	48.000 Btu's (4TR)
	und
	 1
	 

	10.14
	60.000 Btu's (5TR)
	und
	 1
	 

	10.15
	180.000 Btu's
	und
	 1
	 

	10.16
	240.000 Btu's
	und
	 1
	 

	11
	Sensor de temperatura ambiente
	 
	 
	 

	11.1
	7.000 Btu's
	und
	 1
	 

	11.2
	7.500 Btu's
	und
	 1
	 

	11.3
	9.000 Btu's
	und
	 1
	 

	11.4
	10.000 Btu's
	und
	 1
	 

	11.5
	12.000 Btu's (1TR)
	und
	 1
	 

	11.6
	18.000 Btu's (1,5 TR)
	und
	 1
	 

	11.7
	19.000 Btu's
	und
	 1
	 

	11.8
	21.000 Btu's
	und
	 1
	 

	11.9
	22.000 Btu's
	und
	 1
	 

	11.10
	24.000 Btu's (2TR)
	und
	 1
	 

	11.11
	30.000 Btu's (2,5TR)
	und
	 1
	 

	11.12
	36.000 Btu's (3TR)
	und
	 1
	 

	11.13
	48.000 Btu's (4TR)
	und
	 1
	 

	11.14
	60.000 Btu's (5TR)
	und
	 1
	 

	11.15
	180.000 Btu's
	und
	 1
	 

	11.16
	240.000 Btu's
	und
	 1
	 

	12
	Sensor de temperatura de imersão
	 
	 
	 

	12.1
	7.000 Btu's
	und
	 1
	 

	12.2
	7.500 Btu's
	und
	 1
	 

	12.3
	9.000 Btu's
	und
	 1
	 

	12.4
	10.000 Btu's
	und
	 1
	 

	12.5
	12.000 Btu's (1TR)
	und
	 1
	 

	12.6
	18.000 Btu's (1,5 TR)
	und
	 1
	 

	12.7
	19.000 Btu's
	und
	 1
	 

	12.8
	21.000 Btu's
	und
	 1
	 

	12.9
	22.000 Btu's
	und
	 1
	 

	12.10
	24.000 Btu's (2TR)
	und
	 1
	 

	12.11
	30.000 Btu's (2,5TR)
	und
	 1
	 

	12.12
	36.000 Btu's (3TR)
	und
	 1
	 

	12.13
	48.000 Btu's (4TR)
	und
	 1
	 

	12.14
	60.000 Btu's (5TR)
	und
	 1
	 

	12.15
	180.000 Btu's
	und
	 1
	 

	12.16
	240.000 Btu's
	und
	 1
	 

	12.17
	Fita isolante baixa tensão
	und
	 1
	 

	12.18
	Fita isolante alta tensão
	und
	 1
	 

	12.19
	Contactora 15A 3F/380
	und
	 1
	 

	12.20
	Contactora 18A 3F/380
	und
	 1
	 

	12.21
	Contactora 22A 3F/380
	und
	 1
	 

	12.22
	Contactora 25A 3F/380
	und
	 1
	 

	12.23
	Contactora 15A 1F/220
	und
	 1
	 

	12.24
	Contactora 18A 1F/220
	und
	 1
	 

	12.25
	Contactora 22A 1F/220
	und
	 1
	 

	12.26
	Contactora 25A 1F/220
	und
	 1
	 

	13
	Hélice para ventilador do condensador 
	 
	 
	 

	13.1
	7.000 Btu's
	und
	 1
	 

	13.2
	7.500 Btu's
	und
	 1
	 

	13.3
	9.000 Btu's
	und
	 1
	 

	13.4
	10.000 Btu's
	und
	 1
	 

	13.5
	12.000 Btu's (1TR)
	und
	 1
	 

	13.6
	18.000 Btu's (1,5 TR)
	und
	 1
	 

	13.7
	19.000 Btu's
	und
	 1
	 

	13.8
	21.000 Btu's
	und
	 1
	 

	13.9
	22.000 Btu's
	und
	 1
	 

	13.10
	24.000 Btu's (2TR)
	und
	 1
	 

	13.11
	30.000 Btu's (2,5TR)
	und
	 1
	 

	13.12
	36.000 Btu's (3TR)
	und
	 1
	 

	13.13
	48.000 Btu's (4TR)
	und
	 1
	 

	13.14
	60.000 Btu's (5TR)
	und
	 1
	 

	13.15
	180.000 Btu's
	und
	 1
	 

	13.16
	240.000 Btu's
	und
	 1
	 

	14
	Turbina do evaporador 
	 
	 
	 

	14.1
	7.000 Btu's
	und
	 1
	 

	14.2
	7.500 Btu's
	und
	 1
	 

	14.3
	9.000 Btu's
	und
	 1
	 

	14.4
	10.000 Btu's
	und
	 1
	 

	14.5
	12.000 Btu's (1TR)
	und
	 1
	 

	14.6
	18.000 Btu's (1,5 TR)
	und
	 1
	 

	14.7
	19.000 Btu's
	und
	 1
	 

	14.8
	21.000 Btu's
	und
	 1
	 

	14.9
	22.000 Btu's
	und
	 1
	 

	14.10
	24.000 Btu's (2TR)
	und
	 1
	 

	14.11
	30.000 Btu's (2,5TR)
	und
	 1
	 

	14.12
	36.000 Btu's (3TR)
	und
	 1
	 

	14.13
	48.000 Btu's (4TR)
	und
	 1
	 

	14.14
	60.000 Btu's (5TR)
	und
	 1
	 

	14.15
	180.000 Btu's
	und
	 1
	 

	14.16
	240.000 Btu's
	und
	 1
	 

	15
	Motor para ventilador do evaporador
	 
	 
	 

	15.1
	7.000 Btu's
	und
	 1
	 

	15.2
	7.500 Btu's
	und
	 1
	 

	15.3
	9.000 Btu's
	und
	 1
	 

	15.4
	10.000 Btu's
	und
	 1
	 

	15.5
	12.000 Btu's (1TR)
	und
	 1
	 

	15.6
	18.000 Btu's (1,5 TR)
	und
	 1
	 

	15.7
	19.000 Btu's
	und
	 1
	 

	15.8
	21.000 Btu's
	und
	 1
	 

	15.9
	22.000 Btu's
	und
	 1
	 

	15.10
	24.000 Btu's (2TR)
	und
	 1
	 

	15.11
	30.000 Btu's (2,5TR)
	und
	 1
	 

	15.12
	36.000 Btu's (3TR)
	und
	 1
	 

	15.13
	48.000 Btu's (4TR)
	und
	 1
	 

	15.14
	60.000 Btu's (5TR)
	und
	 1
	 

	15.15
	180.000 Btu's
	und
	 1
	 

	15.16
	240.000 Btu's
	und
	 1
	 

	16
	Motor para ventilador do condensador
	 
	 
	 

	16.1
	7.000 Btu's
	und
	 1
	 

	16.2
	7.500 Btu's
	und
	 1
	 

	16.3
	9.000 Btu's
	und
	 1
	 

	16.4
	10.000 Btu's
	und
	 1
	 

	16.5
	12.000 Btu's (1TR)
	und
	 1
	 

	16.6
	18.000 Btu's (1,5 TR)
	und
	 1
	 

	16.7
	19.000 Btu's
	und
	 1
	 

	16.8
	21.000 Btu's
	und
	 1
	 

	16.9
	22.000 Btu's
	und
	 1
	 

	16.10
	24.000 Btu's (2TR)
	und
	 1
	 

	16.11
	30.000 Btu's (2,5TR)
	und
	 1
	 

	16.12
	36.000 Btu's (3TR)
	und
	 1
	 

	16.13
	48.000 Btu's (4TR)
	und
	 1
	 

	16.14
	60.000 Btu's (5TR)
	und
	 1
	 

	16.15
	180.000 Btu's
	und
	 1
	 

	16.16
	240.000 Btu's
	und
	 1
	 

	17
	Rebobinamento do motor para ventilador do condensador
	 
	 
	 

	17.1
	7.000 Btu's
	und
	 1
	 

	17.2
	7.500 Btu's
	und
	 1
	 

	17.3
	9.000 Btu's
	und
	 1
	 

	17.4
	10.000 Btu's
	und
	 1
	 

	17.5
	12.000 Btu's (1TR)
	und
	 1
	 

	17.6
	18.000 Btu's (1,5 TR)
	und
	1
	 

	17.7
	19.000 Btu's
	und
	 1
	 

	17.8
	21.000 Btu's
	und
	 1
	 

	17.9
	22.000 Btu's
	und
	 1
	 

	17.10
	24.000 Btu's (2TR)
	und
	 1
	 

	17.11
	30.000 Btu's (2,5TR)
	und
	 1
	 

	17.12
	36.000 Btu's (3TR)
	und
	 1
	 

	17.13
	48.000 Btu's (4TR)
	und
	 1
	 

	17.14
	60.000 Btu's (5TR)
	und
	 1
	 

	17.15
	180.000 Btu's
	und
	 1
	 

	17.16
	240.000 Btu's
	und
	 1
	 

	18
	Filtro de ar
	 
	 
	 

	18.1
	7.000 Btu's
	und
	 1
	 

	18.2
	7.500 Btu's
	und
	 1
	 

	18.3
	9.000 Btu's
	und
	 1
	 

	18.4
	10.000 Btu's
	und
	 1
	 

	18.5
	12.000 Btu's (1TR)
	und
	 1
	 

	18.6
	18.000 Btu's (1,5 TR)
	und
	 1
	 

	18.7
	19.000 Btu's
	und
	 1
	 

	18.8
	21.000 Btu's
	und
	 1
	 

	18.9
	22.000 Btu's
	und
	 1
	 

	18.10
	24.000 Btu's (2TR)
	und
	 1
	 

	18.11
	30.000 Btu's (2,5TR)
	und
	 1
	 

	18.12
	36.000 Btu's (3TR)
	und
	 1
	 

	18.13
	48.000 Btu's (4TR)
	und
	 1
	 

	18.14
	60.000 Btu's (5TR)
	und
	 1
	 

	18.15
	180.000 Btu's
	und
	 1
	 

	18.16
	240.000 Btu's
	und
	 1
	 

	19
	Carga de gás R22
	 
	 
	 

	19.1
	7.000 Btu's
	und
	 1
	 

	19.2
	7.500 Btu's
	und
	 1
	 

	19.3
	9.000 Btu's
	und
	 1
	 

	19.4
	10.000 Btu's
	und
	 1
	 

	19.5
	12.000 Btu's (1TR)
	und
	 1
	 

	19.6
	18.000 Btu's (1,5 TR)
	und
	 1
	 

	19.7
	19.000 Btu's
	und
	 1
	 

	19.8
	21.000 Btu's
	und
	 1
	 

	19.9
	22.000 Btu's
	und
	 1
	 

	19.10
	24.000 Btu's (2TR)
	und
	 1
	 

	19.11
	30.000 Btu's (2,5TR)
	und
	 1
	 

	19.12
	36.000 Btu's (3TR)
	und
	 1
	 

	19.13
	48.000 Btu's (4TR)
	und
	 1
	 

	19.14
	60.000 Btu's (5TR)
	und
	 1
	 

	19.15
	180.000 Btu's
	und
	 1
	 

	19.16
	240.000 Btu's
	und
	 1
	 

	20
	Carga de gás R410
	 
	 
	 

	20.1
	7.000 Btu's
	und
	 1
	 

	20.2
	7.500 Btu's
	und
	 1
	 

	20.3
	9.000 Btu's
	und
	 1
	 

	20.4
	10.000 Btu's
	und
	 1
	 

	20.5
	12.000 Btu's (1TR)
	und
	 1
	 

	20.6
	18.000 Btu's (1,5 TR)
	und
	 1
	 

	20.7
	19.000 Btu's
	und
	 1
	 

	20.8
	21.000 Btu's
	und
	 1
	 

	20.9
	22.000 Btu's
	und
	 1
	 

	20.10
	24.000 Btu's (2TR)
	und
	 1
	 

	20.11
	30.000 Btu's (2,5TR)
	und
	 1
	 

	20.12
	36.000 Btu's (3TR)
	und
	 1
	 

	20.13
	48.000 Btu's (4TR)
	und
	 1
	 

	20.14
	60.000 Btu's (5TR)
	und
	 1
	 

	20.15
	180.000 Btu's
	und
	 1
	 

	20.16
	240.000 Btu's
	und
	 1
	 

	21
	Controle remoto
	 
	 
	 

	21.1
	7.000 Btu's
	und
	 1
	 

	21.2
	7.500 Btu's
	und
	 1
	 

	21.3
	9.000 Btu's
	und
	 1
	 

	21.4
	10.000 Btu's
	und
	 1
	 

	21.5
	12.000 Btu's (1TR)
	und
	 1
	 

	21.6
	18.000 Btu's (1,5 TR)
	und
	 1
	 

	21.7
	19.000 Btu's
	und
	 1
	 

	21.8
	21.000 Btu's
	und
	 1
	 

	21.9
	22.000 Btu's
	und
	 1
	 

	21.10
	24.000 Btu's (2TR)
	und
	 1
	 

	21.11
	30.000 Btu's (2,5TR)
	und
	 1
	 

	21.12
	36.000 Btu's (3TR)
	und
	 1
	 

	21.13
	48.000 Btu's (4TR)
	und
	 1
	 

	21.14
	60.000 Btu's (5TR)
	und
	 1
	 

	21.15
	180.000 Btu's
	und
	 1
	 

	21.16
	240.000 Btu's
	und
	 1
	 

	22
	Limpeza do sistema 
	 
	 
	 

	22.1
	Gás 141B (2l)
	und
	 1
	 

	23
	Suporte em cantoneira
	 
	 
	 

	23.1
	7.000 Btu's
	und
	 1
	 

	23.2
	7.500 Btu's
	und
	 1
	 

	23.3
	9.000 Btu's
	und
	 1
	 

	23.4
	10.000 Btu's
	und
	 1
	 

	23.5
	12.000 Btu's (1TR)
	und
	 1
	 

	23.6
	18.000 Btu's (1,5 TR)
	und
	 1
	 

	23.7
	19.000 Btu's
	und
	 1
	 

	23.8
	21.000 Btu's
	und
	 1
	 

	23.9
	22.000 Btu's
	und
	 1
	 

	23.10
	24.000 Btu's (2TR)
	und
	 1
	 

	23.11
	30.000 Btu's (2,5TR)
	und
	 1
	 

	23.12
	36.000 Btu's (3TR)
	und
	 1
	 

	23.13
	48.000 Btu's (4TR)
	und
	 1
	 

	23.14
	60.000 Btu's (5TR)
	und
	 1
	 

	23.15
	180.000 Btu's
	und
	 1
	 

	23.16
	240.000 Btu's
	und
	 1
	 

	24
	Base interna do evaporador sistema piso teto
	 
	 
	 

	24.1
	36.000 a 240.000 Btu's
	und
	 1
	 

	25
	Filtro Dml
	 
	 
	 

	25.1
	1/4”
	und
	 1
	 

	25.2
	1/2”
	und
	 1
	 

	25.3
	3/8”
	und
	 1
	 

	25.4
	5/8”
	und
	 1
	 

	25.5
	3/4”
	und
	 1
	 

	26
	Placa em EPS 1000 x 500mm
	 
	 
	 

	26.1
	10mm
	und
	 1
	 

	26.2
	15mm
	und
	 1
	 

	27
	Porcas para flange de tubulações, em latão
	 
	 
	 

	27.1
	6mm (1/4")
	und
	 1
	 

	27.2
	10mm (3/8")
	und
	 1
	 

	27.3
	13mm (1/2")
	und
	 1
	 

	27.4
	16mm (5/8")
	und
	 1
	 

	27.5
	19mm (3/4")
	und
	 1
	 

	27.6
	22mm (7/8")
	und
	 1
	 

	27.7
	Solda Phoscoper
	und
	 1
	 

	27.8
	Filtro 1 pra 1
	und
	 1
	 

	27.9
	CONTROLADOR DE TEMPERATURA
	und
	 1
	 

	27.10
	FILTRO SECADOR 350 x 5/8
	und
	 1
	 

	27.11
	FILTRO SECADOR 350 x ½
	und
	 1
	 

	27.12
	MOTOR VENTILADOR
	und
	 1
	 

	27.13
	VÁLVULA SOLENOIDE
	und
	 1
	 

	27.14
	CONTACTORA  9A
	und
	 1
	 

	27.15
	CONTACTORA  12A
	und
	 1
	 

	27.16
	CONTACTORA  18A
	und
	 1
	 

	27.17
	CONTACTORA  25A
	und
	 1
	 

	27.18
	SONDA DE UMIDADE
	und
	 1
	 

	27.19
	SENSOR DE TEMPERATURA
	und
	 1
	 

	27.20
	ÓLEO POLYOLESTER MINERAL
	litro
	 1
	 

	27.21
	ÓLEO POLYOLESTER SINTÉTICO
	litro
	 1
	 

	27.22
	VENTILADOR Ø 500mm
	und
	 1
	 

	27.23
	COMPRESSOR 18.000
	und
	 1
	 

	27.24
	COMPRESSOR 12.000
	und
	 1
	 

	27.25
	COMPRESSOR 9.000
	und
	 1
	 

	27.26
	GÁS REFRIGERANTE R22
	kg
	1 
	 



12.7. O quantitativo, bem como os valores, conforme planilha de preços no doc. Xx, servirá como base por parte da contratada para realizar as compras dos materiais.
12.8. Os matérias estabelecidos na citada lista, deverão ser atualizados pelo setor competente a cada 3 (três) meses para fins de atualização dos respectivos valores, para que, desta forma, possam ter o melhor custo benefício para a Administração Pública.
12.9. O índice a ser aplicado para atualizar os materiais será o IPCA/IBGE, não podendo o valor total dos matérias exceder 50% da mão de obra.
13. DOS VEÍCULOS
	DADOS DO PROCESSO LICITATÓRIO

	JORNADA DE TRABALHO

	De segunda-feira à quinta-feira: das 07:00 às 12:00 e 13:00 às 17:00

	Sexta-feira: das 07:00 às 12:00 e 13:00 às 16:00

	Carga horária mensal
	Carga horária semanal
	Carga horária diária

	220h
	44h
	 Segunda à sexta-feira 


	HORAS PRODUTIVAS E IMPRODUTIVAS 

	Dias
	Produtivas (horas trabalhadas)
	Improdutivas (intervalo de almoço)

	Segunda à sexta-feira 
	44h
	5h

	Total mensal
	220h
	25h



	PREÇO DA LOCAÇÃO DO VEÍCULO

	Item
	Descrição
	Unidade
	Produtivo
	Improdutivo

	01
	Veículo Utilitário Pick-up; 5 ocupantes; potência mínima de 100 cv; ar condicionado; Direção Hidráulica; Flex.
	hora
	Horas
	Valor
	Preço final
	Horas
	Valor
	Preço final

	
	
	
	220
	38,72
	R$ 8.518,40
	25
	5,65
	R$ 141,25

	Valor Mensal (produtivo + improdutivo)
	R$ 8.659,65

	Valor Anual (produtivo + improdutivo)
	R$ 103.915,80



13.1. Todas as despesas com a manutenção, seguro e combustível do veículo correrá por conta da CONTRATADA. 

14. UNIFORMES
14.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes.
14.2. Os uniformes deverá compreender as seguintes peças do vestuário, para cada empregado, sendo:
	PLANILHA UNIFORMES - TÉCNICO DE MANUTENÇÃO - AR CONDICIONADO 2022

	

	Item
	Descrição
	UND
	Quantidade Total

	
	
	
	

	
	
	
	

	1
	Calça Jeans com bolsos e faixa refletiva
	Und
	40

	2
	Camisa manga curta em Polycedrobrim (bata), com 02 bolsos (no mínimo) e faixa refletiva
	Und
	40

	3
	Camisa manga curta em malha fria, tipo polo, com bolso
	Und
	40

	4
	Camisa manga longa em malha fria, tipo polo, com bolso
	Und
	40

	5
	Camisa manga longa em Polycedrobrim (bata), com 02 bolsos (no mínimo) e faixa refletiva
	Und
	40



	PLANILHA UNIFORMES - AUXILIAR DE MANUTENÇÃO - AR CONDICIONADO 2022

	Item
	Descrição
	UND
	Quantidade Anual por 10 Postos

	1
	Calça Jeans com bolsos e faixa refletiva
	Und
	40

	2
	Camisa manga curta em Polycedrobrim (bata), com 02 bolsos (no mínimo) e faixa refletiva
	Und
	40

	3
	Camisa manga curta em malha fria, tipo polo, com bolso
	Und
	40

	4
	Camisa manga longa em malha fria, tipo polo, com bolso
	Und
	40

	5
	Camisa manga longa em Polycedrobrim (bata), com 02 bolsos (no mínimo) e faixa refletiva
	Und
	40





	PLANILHA UNIFORMES - GERENTE DE SERVIÇOS - AR CONDICIONADO 2022

	

	Item
	Descrição
	UND
	Quant. Anual por 1 Posto

	1
	Calça Jeans com bolsos e faixa refletiva
	Und
	4

	2
	Camisa manga curta em malha fria, tipo polo, com bolso
	Und
	6

	3
	Camisa manga longa em malha fria, tipo polo, com bolso
	Und
	6

	4
	Camisa manga longa em Polycedrobrim (bata), com 02 bolsos (no mínimo) e faixa refletiva
	Und
	4



14.3. [bookmark: _Hlk77321316]Os valores relacionados nas tabelas acima, se referem a quantidade de uniformes por funcionário, devendo estes valores serem divididos pelo número de empregados do referido posto.
14.4. O fornecimento de uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma:
14.4.1. Deverão ser fornecidos 02 (dois) conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser substituídos 02 (dois) conjuntos completos de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após escrita da Contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação.
14.5. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.
14.6. Deve a CONTRATADA se comprometer a respeitar integralmente todas as normas de prevenção de Acidente de Trabalho.
15. Equipamentos de Proteção Individual – EPIs

15.1. Os EPIs a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no Órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes.
15.2. Os EPIs fornecidos pela Contratada deverão compreender os seguintes itens:

	PLANILHA EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI's) - TÉCNICO DE MANUTENÇÃO - AR CONDICIONADO 2022

	

	Item
	Descrição
	UND
	Quantidade Anual 

	
	
	
	

	
	
	
	

	1
	Bota em borracha, cano longo com forração térmica.
	Par
	2

	2
	Botina de Segurança para eletricista, cabedal em couro e palmilha em material não tecido, solado em poliuretano injetado, na cor preta, biqueira plástica e sem cadarço
	Par
	20

	3
	Capacete de segurança
	und
	10

	4
	Cinto de segurança tipo paraquedista, com talabarte e trava-quedas
	und
	5

	5
	Luva de cobertura em couro de vaqueta com cinta ajustável, cano longo.
	Par
	7

	6
	Luvas de algodão com malha pigmentada em pvc na palma
	Par
	40

	7
	Luvas em couro de vaqueta cano curto
	Par
	40

	8
	Máscara semi facial descartável, confeccionada em fibra sintética 
	und
	500

	9
	Óculos de segurança claro
	und
	40

	10
	Óculos de segurança escuro
	und
	40

	11
	Protetor auricular tipo concha com proteção mínima de 21db
	und
	10

	12
	Protetor auricular tipo plug de inserção com proteção mínima de 17db
	und
	60




	PLANILHA DE PREÇO MÉDIO EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI’s) - AUXILIAR DE MECÂNICO - AR CONDICIONADO 2022

	

	Item
	Descrição
	Und
	Quantidade Anual

	
	
	
	

	
	
	
	

	1
	Bota em borracha, cano longo com forração térmica.
	Par
	2

	2
	Botina de Segurança para eletricista, cabedal em couro e palmilha em material não tecido, solado em poliuretano injetado, na cor preta, biqueira plástica e sem cadarço
	Par
	20

	3
	Capacete de segurança
	und
	10

	4
	Cinto de segurança tipo paraquedista, com talabarte e trava-quedas
	und
	7

	5
	Luvas de algodão com malha pigmentada em pvc na palma
	Par
	40

	6
	Luvas em couro de vaqueta cano curto
	Par
	40

	7
	Máscara semi facial descartável, confeccionada em fibra sintética 
	und
	500

	8
	Óculos de segurança claro
	und
	40

	9
	Óculos de segurança escuro
	und
	40

	10
	Protetor auricular tipo concha com proteção mínima de 21db
	und
	10

	11
	Protetor auricular tipo plug de inserção com proteção mínima de 17db
	und
	60



	PLANILHA DE PREÇO MÉDIO EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI's)  - GERENTE DE SERVIÇOS - AR CONDICIONADO 2022

	

	Item
	Descrição
	Und
	QUANTIDADE ANUAL

	
	
	
	

	
	
	
	

	1
	Bota em borracha, cano longo com forração térmica.
	Par
	1

	2
	Botina de Segurança para eletricista, cabedal em couro e palmilha em material não tecido, solado em poliuretano injetado, na cor preta, biqueira plástica e sem cadarço
	Par
	2

	3
	Capacete de segurança
	und
	1

	4
	Luvas de algodão com malha pigmentada em pvc na palma
	Par
	4

	5
	Luvas em couro de vaqueta cano curto
	Par
	4

	6
	Máscara semi facial descartável, confeccionada em fibra sintética
	und
	50

	7
	Óculos de segurança claro
	und
	4

	8
	Óculos de segurança escuro
	und
	4

	9
	Protetor auricular tipo concha com proteção mínima de 21db
	und
	1

	10
	Protetor auricular tipo plug de inserção com proteção mínima de 17db
	und
	6



15.3. Os valores relacionados na tabela acima, se referem a quantidade de EPIS’s por funcionário, devendo estes valores serem divididos pelo número de empregados do referido posto.
15.4. O fornecimento de EPIs deverá ser efetivado da seguinte forma:
15.4.1. Deverá ser fornecido 01 (um) conjunto completo ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser substituídos a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após escrita da Contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de trabalho e segurança.

16. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

16.1. O presente trabalho foi elaborado com base no que determina a Lei Nº. 8.666/93 e suas alterações e a Instrução Normativa do MPOG/SLTI Nº 02/2008, de 30 de abril de 2008 e suas alterações: Nº 03/2009, de 15 de outubro de 2009, Nº 04 de 11 de novembro de 2009 e Nº 05 de 18 de dezembro de 2009, Orientação normativa/SLTI nº 3, de 10 de setembro de 2014 e Nº 06 de 23 de dezembro de 2013.
16.2. A convenção coletiva que abrange os serviços objeto deste termo é:
16.2.1. Convenção Coletiva de Trabalho do SEAC/BA e SINDILIMP-BA – registrada sob o nº BA000008/2022. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
17.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
17.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
17.2.1. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de pregoeiro na licitação que tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 – Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara);
17.2.2. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 – Plenário);
17.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
17.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;
17.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
17.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
17.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
17.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
17.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
17.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
17.7.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
17.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:
17.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
17.8.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;
17.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.
17.9. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato.
17.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.
17.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
17.12. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.
17.13. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
17.14. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
17.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.


18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.
18.2. Responsabiliza-se a CONTRATADA pelos custos da manutenção dos equipamentos que necessitam de uma manutenção especializada, devendo arcar com todos os custos necessários para tal fim, tais como deslocamento, seguro e valor da manutenção.
18.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
18.4. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração.
18.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.
18.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.
18.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.
18.8. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso.
18.9. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes.
18.10. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n° 5/2017:
18.10.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de trabalho, número da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
18.10.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e
18.10.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;
18.10.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;
18.10.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.
18.11. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale transporte.
18.12. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.
18.13. Substituir, no prazo de 24 (horas), em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato.
18.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.
18.14.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
18.15. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.
18.16. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
18.16.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.
18.17. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente.
18.18. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência.
18.19. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração.
18.20. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
18.21. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:
18.21.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
18.21.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
18.21.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
18.22. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato.
18.23. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.
18.24. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;
18.24.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
18.24.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
18.24.3. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.
18.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
18.26. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
18.27. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
18.28. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.
18.29. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.
18.29.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.
18.30. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
18.31. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
18.32. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do serviço.
18.33. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
18.34. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
18.35. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
18.36. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
18.37. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo de Referência.
18.38. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
18.39. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante.
18.40. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.
18.41. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
18.41.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
18.41.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
18.42. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.
18.42.1. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.
18.42.2. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros.
18.42.3. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações previstas neste item.
18.43.  A CONTRATADA deverá apresentar Declaração de que instalará escritório em local (cidade/município) previamente definido pela Administração, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato.

18.44. A CONTRATADA deverá apresentar declaração de cumprimento aos termos da Lei 9.854/99, Anexo I e no disposto do Inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

19.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, e será exercido por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
19.2. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.
19.3. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de acordo com as seguintes disposições:

I. Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros;
II. Fiscalização Técnica:  é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;
III. Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e
IV. Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.
19.4. A CONTRATANTE adotará providências indicadas no “Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização”, de acordo com a Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, e suas alterações: nº 03, de 15 de outubro de 2009, nº 04, de 11 de novembro de 2009 e nº 05 de 18 de dezembro de 2009, da SLTI-MPOG.
19.5. A fiscalização dos serviços executados será de competência e exclusiva responsabilidade do DEMAN (Departamento de  Manutenção), ao qual caberá verificar se no seu desenvolvimento estarão sendo cumpridos os Termos do Edital, o Contrato, a Proposta e outros Anexos, e demais requisitos deste processo licitatório, bem como autorizar o pagamento de faturas, alterações de rotinas, solucionar problemas executivos e administrativos, assim como participar de todos os atos que se fizerem necessários para a fiel execução dos serviços contratados.
19.6. A fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o término do Contrato, por servidor nomeado por Portaria do Magnífico Reitor da UNIVASF, e por supervisão, sempre pelo interesse primordial da UNIVASF, e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade.
19.7. A execução do contrato será gerenciada e fiscalizada por representantes da UNIVASF.
19.8. A CONTRATADA deverá facilitar a fiscalização, permitir amplo acesso ao objeto em execução e atender prontamente às solicitações da UNIVASF.
19.9. A CONTRATADA deverá manter, no local do serviço, preposto aprovado pela UNIVASF, durante a execução do objeto, para representá-lo sempre que for necessário.
19.10. Responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA: São de responsabilidade da CONTRATADA os danos causados diretamente à UNIVASF ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. O acompanhamento e a fiscalização do contrato UNIVASF não excluem ou reduzem essa responsabilidade.
19.11. A CONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo mediante prévia comunicação formal, esclarecimentos, demonstrações e documentos que comprovem regularidade no contrato.
19.12. A CONTRATANTE adotará providências indicadas no “Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização”, de acordo com a Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, e suas alterações: nº 03, de 15 de outubro de 2009, nº 04, de 11 de novembro de 2009 e nº 05 de 18 de dezembro de 2009, da SLTI-MPOG.
19.13. A CONTRATANTE deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.

20. DA VISITA TÉCNICA NOS LOCAIS DA EXECUÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

20.1. A licitante interessada em participar deste Pregão fica facultada a vistoria do local onde serão executados os serviços, até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública; a vistoria tem como objetivo de inteirar-se das condições de acesso e grau de dificuldades existentes, mediante prévio agendamento de horário junto ao Departamento de Manutenção, pelo telefone (87) 2101-6785 ou via e-mail: deman.pu@univasf.edu.br, de segunda a sexta-feira.
20.2. A vistoria será acompanhada por um representante da UNIVASF, designado para esse fim, o qual visará a declaração comprobatória da vistoria efetuada, que deverá ter sido previamente elaborada pela licitante em conformidade com o modelo Anexo II, sendo registrada e comprovada a sua realização mediante documento exarado por servidor designado pela UNIVASF.
20.3. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existente como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste Pregão.
21. DA SUBCONTRATAÇÃO
21.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
22. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
22.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
23. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
23.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
23.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
23.3. As comunicações entre a Contratante e a Contratada serão realizadas por escrito, através de e-mail.
23.4. A Contratante poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
23.5. A Contratada não está obrigada a manter preposto da empresa no local da execução do objeto.
23.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
23.7. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
23.8. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):
a) No primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação:
a.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; e
a.3. Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços.
b) Entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):
b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);
b.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;
b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
c) Entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos:
c.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;
c.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador CONTRATANTE;
c.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;
c.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e
c.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.
d) Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:
d.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
d.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;
d.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;
d.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
23.9. A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.
23.10. No caso de cooperativas:
a) Recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação à parcela de responsabilidade do cooperado;
b) Recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela de responsabilidade da Cooperativa;
c) Comprovante de distribuição de sobras e produção;
d) Comprovante da aplicação do Fundo Assistência Técnica Educacional e Social (FATES);
e) Comprovante da aplicação em Fundo de reserva;
f) Comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º salário e férias; e
g) Eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades cooperativas.
23.11. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.
23.12. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no subitem 16.7 acima deverão ser apresentados.
23.13. A Contratante deverá analisar a documentação solicitada nos subitens acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.
23.14. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).
23.15. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.
23.16. [bookmark: _Ref73029099]O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
23.17. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.
23.18. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
23.18.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato
23.18.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 
23.18.3. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada.
23.19. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.
23.20. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
23.20.1. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.
23.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017.
23.22. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
23.23. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
23.24. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
23.25. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.
23.26. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
23.27. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
23.28. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
23.29. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
23.30. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes diretrizes:
23.30.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):
a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;
b) Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado;
c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo;
d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);
e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a CONTRATADA;
f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI).
g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:
g.1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
g.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada;
g.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e
g.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.
23.30.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):
a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;
b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;
c) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF;
d) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no art. 66-A da Lei nº 8.666, de 1993.
23.30.3. Fiscalização diária:
a) Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.
b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da CONTRATADA.
c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho.
23.31. Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a legislação relativa à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos.
23.31.1. O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação da contratada.
23.32. A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.
23.32.1. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.
23.33. A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos:
a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;
b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a CONTRATANTE;
c) Cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e
d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.
23.34. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo XXX, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
23.34.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
23.35. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
23.36. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
23.37. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
23.38. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
23.39. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
23.40. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
23.41. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
23.42. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
23.43. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
23.44. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
23.45. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
23.46. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
23.46.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.
23.46.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.
23.46.3. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada.
23.47. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.
23.48. A fiscalização de que trata este Termo de Referência não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
23.49. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
24. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
24.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
24.2. No prazo de até 05 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
24.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
24.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
24.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
24.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
24.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
24.3.1.4. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento mensal, o fiscal administrativo deverá verificar as rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente contratação, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato;
24.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
24.3.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
24.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
24.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
24.4. A CONTRATADA poderá, então, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, impugnar o respectivo Relatório, devendo atacar, individualmente, cada item de que discorde do posicionamento adotado pela fiscalização do contrato, juntando as provas necessárias à sustentação da sua defesa, e indicando o valor do faturamento que entenda adequado.
24.5. A não impugnação implica em aceitação do conteúdo do Relatório.
24.6. A impugnação, se houver, será avaliada pela UNIVASF, que poderá promover diligências, apresentando relatório final acerca da impugnação, indicando o efetivo valor devido.
24.7. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
24.7.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
24.7.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
24.7.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.
24.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
24.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
25. DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
25.1. [bookmark: _Hlk79504627]Para atendimento do objeto deste certame licitatório, a Proponente deve atentar para os critérios de sustentabilidade ambiental, cumprindo as normativas da IN 01/2010 – SLTI/MPOG, no que diz respeito à sustentabilidade ambiental e apresentando Declaração de Qualidade e Sustentabilidade Socioambiental, conforme modelo contido no Edital.
25.2. Os bens devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, de acordo com a ABNT NBR 15448-1 e 15448-2.
25.3. A Proponente deve observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.
25.4. Os bens devem ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.
25.5. Os bens não devem conter substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como: mercúrio (Hg), chumbo (Pb) cromo hexavalente Cr (VI), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).
25.6. Deve ainda inserir nas embalagens, mensagens que possam multiplicar o processo de conscientização com o meio ambiente, de forma a educar e despertar o interesse pela conservação da natureza, promovendo assim o desenvolvimento econômico e social da região.
25.7. A Proponente deverá implementar mecanismos de sustentabilidade que estimulem e favoreçam, o uso de produtos e procedimentos que causem menor impacto ambiental, tais como:
25.7.1. Evitar a utilização de produtos irritantes/tóxicos;
25.7.2. Preservar a utilização de equipamentos que sejam incômodos, optando por equipamentos mais eficientes;
25.7.3. Devendo no que couber, durante toda a execução contratual, observar os critérios de sustentabilidade ambiental através da implementação de ações que reduzam os impactos ambientais (os insumos fornecidos na contratação deverão respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre a destinação de resíduos sólidos), seguindo, no que couber, com os termos definidos na Instrução Normativa SLTI n° 01, de 19 de janeiro de 2010.
25.7.4. Observar a Resolução CONAMA n° 20, de 07 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento.
25.7.5. Adotar medidas para evitar o desperdício de água, orientando seus empregados, antes do início da execução contratual e sempre que houver novas admissões, para a redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.
25.7.6. Prover o uso e a destinação ambiental adequada de pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA n° 401, de 04 de novembro de 2008.
25.8. Nos termos do art. 33, inciso IV, da Lei 12,305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, e a Resolução CONAM n° 362, de 23 de junho de 2005, a Proponente deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário dos equipamentos utilizados em serviço, bem como de seus resíduos e embalagens.
25.9. É vedada a utilização, na execução dos serviços, de qualquer das substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, ou de qualquer produto ou equipamento que as contenha ou delas faça uso, à exceção dos usos essenciais descritos no art. 1, parágrafo único do decreto n° 2.783, de 17 de setembro de 1998, e o art. 4 da Resolução CONAMA n° 267, de 14 de setembro de 2000.
25.10. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como:
25.10.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;
25.10.2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
25.10.3. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;
25.10.4. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos em suas atividades.
25.11. A Proponente deve reconhecer seu compromisso sócio ambiental e manter-se disponível a fiscalização pelos órgãos responsáveis.
26. DO PAGAMENTO
26.1. Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de ordem bancária para crédito em conta corrente, promovidos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis da apresentação da Nota Fiscal, desde que emitida e acompanhada dos documentos, conforme previsto no item anterior e não haja pendência a ser regularizada pela CONTRATADA. 
26.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência.
26.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
26.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
26.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
26.4.1. O prazo de validade;
26.4.2. A data da emissão;
26.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
26.4.4. O período de prestação dos serviços;
26.4.5. O valor a pagar; e
26.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
26.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
26.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
26.6.1. Não produziu os resultados acordados;
26.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
26.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
26.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
26.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
26.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
26.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
26.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
26.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
26.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
26.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
26.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
26.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
26.16. A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá, no primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de preços.
26.16.1. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o limite compatível com o prazo total de vigência contratual.
26.16.2. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em termo aditivo.
26.16.3. Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão ser mantidas na planilha de forma complementar/proporcional, devendo o órgão contratante esclarecer a metodologia de cálculo adotada.
26.17. A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título de vale-transporte em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987.
26.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)	I = (6 / 100) / 365	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

27. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA
27.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as estabelecidas neste Termo de Referência.
27.2. A futura Contratada deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
27.2.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.
27.3. A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma.
27.4. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:
27.4.1. 13º (décimo terceiro) salário;
27.4.2. Férias e um terço constitucional de férias;
27.4.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e
27.4.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.
27.4.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017.
27.5. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.
27.6. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.
27.7. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.
27.8. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.
27.8.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.
27.8.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.
27.8.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.
27.9. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15 da IN SEGES/MP n. 5/2017.

28. DO REAJUSTE DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO)
28.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017.
28.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
28.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
28.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
28.3.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;
28.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.
28.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.
28.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
28.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.
28.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:
28.7.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;
28.7.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);
28.7.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;
28.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
28.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.
28.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.
28.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
28.12. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.
28.13. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA/IBGE, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):
R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta da licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
28.13.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
28.13.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, o definitivo.
28.13.3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
28.13.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo.
28.13.5. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.
28.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
28.14.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
28.14.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
28.14.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.
28.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
28.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
28.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.
28.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.
28.19. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.
29. DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO
29.1. Nas contratações de serviço continuado, o contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, vez que a Administração poderá buscar preços e condições mais vantajosas, conforme estabelece o art. 57, inciso II da Lei nº 8.666, de 1993.
29.2. Comprovada a vantagem na prorrogação do contrato, a CONTRATANTE deverá:

29.2.1. Assegurar-se de que os preços contratados continuam compatíveis com aqueles praticados no mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades para a Administração Pública, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa, em relação à realização de uma nova licitação; e
29.2.2. Realizar a negociação contratual para a redução/eliminação dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação, sob pena de não renovação do contrato

30. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO
30.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
30.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.
30.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
30.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.
30.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.
30.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
30.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
30.4.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
30.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
30.4.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.
30.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
30.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
30.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
30.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
30.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
30.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
30.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
30.12. Será considerada extinta a garantia:
30.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
30.12.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.
30.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
30.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste TR.
30.15. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria.
30.15.1. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
30.16. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.
31. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
31.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
31.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
31.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
31.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
31.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou
31.1.5. Cometer fraude fiscal.
31.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
31.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
31.2.2. Multa de:
31.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
31.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
31.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
31.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
31.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
31.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
31.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
31.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
31.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 22.1 deste Termo de Referência
31.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
31.3. As sanções previstas nos subitens 22.2.1, 22.2.3, 22.2.4 e 22.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
31.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
Tabela 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato



Tabela 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	5
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;
	03

	Para os itens a seguir, deixar de:

	6
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
	01

	7
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	8
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	01

	9
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	03

	10
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato;
	01

	11
	Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA
	01



31.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
31.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
31.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
31.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
31.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
31.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
31.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
31.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
31.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
31.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
31.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
31.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
31.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
32. DAS PLANILHAS DE CUSTOS E DE FORMAÇÃO DE PREÇO

32.1. Os modelos de Planilhas de Custos e Formação de Preços estão apresentados no ANEXO XII deste Termo de Referência, em conformidade com Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 02/2008 e SINAPI.
32.2. As Planilhas de Custos e Formação de Preços estão apresentados no ANEXO xII deste Termo de Referência, em conformidade com Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 02/2008 e SINAPI.
32.3. No preenchimento das Planilhas de Custos e Formação de Preços, a licitante deverá observar as orientações/informações, referente à Convenção Coletiva de Trabalho estabelecida no item 16.2.1. deste Termo de Referência.
32.4. A CONTRATANTE poderá realizar diligências junto à licitante vencedora, a fim de esclarecer dúvidas acerca dos valores e/ou percentuais informados nas Planilhas de Custos e Formação de Preços apresentadas para cada categoria, sendo que a identificação da inclusão de informações e/ou valores em desconformidade com as normas gerais ou específicas aplicáveis à empresa (não comprovados documentalmente) acarretará a desclassificação da proposta.
32.5. A inobservância do prazo fixado pela CONTRATANTE para a entrega das respostas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou documentos considerados insuficientes/incompletos ocasionará a desclassificação da proposta.
32.6. Nos casos em que forem detectados erros e/ou inconsistências nas planilhas apresentadas, durante a análise da aceitação da proposta, a CONTRATANTE poderá determinar à licitante vencedora, mediante diligência, a promoção de ajustes nessas planilhas, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto.

33. DA APRESENTAÇÃO DAS PLANILHAS E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

33.1. A licitante deverá preencher a “Planilha de Custos e Formação de Preços” (Anexo XII do Termo de Referência) para cada um dos profissionais, deverá preencher também a Proposta de Preços (Anexo XII do Termo de Referência), observados os custos efetivos e demais adaptações específicas para cada categoria.
33.2. No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte (se houver), alimentação, despesas administrativas e lucros e demais insumos necessários à sua composição.
33.3. Os custos de vale-refeição (se houver) deverão ter como base as condições estabelecidas na Convenção Coletiva de Trabalho do SEAC/BA e SINDILIMP-BA – registrada sob o nº BA000008/2022, e seus termos aditivos, se houver, celebrada pelo sindicato da respectiva categoria.
33.4. O vale-transporte (se houver) deverá ser concedido pela licitante vencedora aos empregados de acordo com o Declaração Prefeitura Municipal de Juazeiro/BA, datada de 26/09/2022, no valor R$ 4,60, referente ao itinerário de cada funcionário, sendo de responsabilidade da empresa atualizar/verificar o valor na data da composição de custo.
33.5. A LICITANTE deverá apresentar a memória de cálculo dos itens da Planilha de formação de preços.
33.6. A LICITANTE VENCEDORA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco afeto à fixação dos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como o valor provido com o quantitativo de vale transporte.
33.7. O tipo de assistência médica e odontológica ofertado aos profissionais será aquele previsto em leis, normativos ou Convenção Coletiva de Trabalho, devendo tais gastos ser inseridos como parte dos custos da prestação dos serviços (Insumos de Mão de obra).
33.8. Na hipótese em que a lei, o normativo ou a Convenção Coletiva de Trabalho for silenciosa a respeito do assunto, ou mesmo nos casos em que inexistir lei, norma ou Convenção Coletiva específica, e havendo inserção na proposta de valor referente à assistência médica e odontológica, a licitante deverá apresentar os documentos comprobatórios que serviram de base para a definição desses valores.
33.9. Não há previsão de horas extras para quaisquer dos cargos previstos neste Termo de Referência.
33.10. As propostas deverão conter indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, sentenças normativas ou leis que regem as categorias profissionais (SEAC/BA e SINDILIMP-BA – registrada sob o nº BA000008/2022).
33.11. A ausência da indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, sentenças normativas ou leis, exigida neste subitem, a qual inviabilize ou dificulte a análise das planilhas por parte da área técnica da CONTRATANTE, poderá acarretar a desclassificação da proposta da LICITANTE.
33.12. Deverão ser observados, quando do preenchimento da planilha de preços, os valores estabelecidos na legislação vigente relativos ao recolhimento dos encargos sociais (tais como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente de Trabalho/SAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros).
33.13. A base para estabelecimento de critérios de repactuação de preços será a sentença normativa ou lei, Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho dos Sindicatos, aplicável a cada categoria profissional, ou ainda face à eventual alteração na regulamentação dos serviços a cargo do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

34. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
34.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
34.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.
34.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão os estabelecidos na ABNT:
34.3.1. ABNT NBR 14.679/2012 - Sistemas de condicionamento de ar e ventilação – Execução de serviços de higienização;
34.3.2. Portaria n° 3.523, de 28 de agosto de 1998 do Ministério da Saúde (PMOC); e
34.3.3. Lei n° 13.589, de 4 de janeiro de 2018 – Sobre a manutenção de instalações e equipamentos de sistemas de climatização de ambientes;
34.4. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto nº 10.024, de 2019, do art. 7º, §3º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 2012.
34.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global por lote.
34.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

35. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

35.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances.

36. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

36.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente



Petrolina – PE, 21 de Novembro de 2021.

















___________________________________
Marcos da Mota Santos
Prefeito Universitário
Mat. SIAPE n° 162.192-7
                                          
____________________________________
Humberto Marçal Bezerra
Diretor do Departamento de Manutenção
Mat. SIAPE nº 173.523-8

____________________________________
Polianna Karla Alves Moraes
Coordenadora Administrativa
Mat. SIAPE nº 162.020-0


____________________________________
João Paulo Brandão Teixeira Sousa
Equipe de Apoio















ANEXO I
UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO - UNIVASF
VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
	Item
	Tipo de Serviço (A)
	Valor Proposto por Empregado (B)
	Qtde. de Empregados por Posto (C)
	Valor Proposto Por Posto (D) = (B x C)
	Qtde. de Postos (E)
	Valor Total do serviço (F) = (D x E)

	01
	Auxiliar de Mecânico
	R$
	1
	R$ 
	10
	R$

	02
	Técnico em Manutenção
	R$
	1
	R$
	10
	R$

	03
	Gerente de Serviços
	R$
	1
	R$
	1
	R$

	Valor Mensal dos serviços (I + II + III)
	R$ 

	Mão de obra
	

	Equipamentos
	

	Veículo
	

	TOTAL
	



VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
	
	DESCRIÇÃO
	VALOR (R$)

	A
	Valor Proposto por unidade de medida
	

	B
	Valor Mensal do Serviço
	R$

	C
	Valor Global da Proposta (B x N° de meses do contrato)
	R$












ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaramos, em atendimento ao previsto no Item 06 do Termo de Referência que, por intermédio do(a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) do CPF(MF) n.º ________________, devidamente credenciado(a) por nossa empresa ____________________________________, tomou conhecimento de todas as informações complementares que julgamos relevantes para a execução dos serviços objeto desta licitação e que somos detentores de todas as informações necessárias à elaboração de nossa Proposta de Preços.
Declaro que me foi dado acesso à instalação da unidade descrita no Termo de Referência, bem como foram esclarecidas todas as questões por mim suscitadas, e também que tenho pleno conhecimento de todas as dificuldades relacionadas à execução dos serviços do objeto deste Termo de Referência.
Declaramos, ainda, que não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da vistoria para solicitar qualquer alteração do valor do contrato que viermos a celebrar, caso a nossa empresa seja a vencedora do certame.

_____________, ___ de __________ de 2022

(Local e Data)

 

_________________________________
(Assinatura do Representante Legal)
(Identificação: Nome e RG do Representante Legal)







_________________________________
(Assinatura do Representante da UNIVASF)
(Identificação: Nome, Cargo e Mat. SIAPE)











ANEXO III

DECLARAÇÃO PARA FINS DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NA LEI Nº 9.854/99


A empresa ................................., inscrita no CNPJ sob o n°	,
com sede no ...................por intermédio de seu representante legal,	, portador
da Carteira de Identidade nº ........................., inscrito no CPF sob o nº	,
DECLARA, para os fins do disposto da Lei nº 9.854/99, em cumprimento ao estabelecido no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quartoze anos.

( ) A empresa não emprega nenhum menor


(   )	A empresa emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de    aprendiz.



Petrolina,	de	de 2022.


______________________________________
(carimbo, nome e assinatura do representante legal da empresa)



ANEXO IV
TERMO DE NOMEAÇÃO DE PREPOSTO

Contrato nº___________
Objeto:__________________
Por meio deste instrumento, a ...(nome da empresa)... nomeia e constitui seu(sua) preposto(a) o(a)  Sr.(a) ...(nome do preposto)..., carteira de identidade nº........., expedida pela ..........,inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº ................................, com endereço na................................................, para exercer a representação legal junto a Universidade Federal do Vale do São Francisco, com poderes para receber ofícios, representar a contratada em reuniões e assinar respectivas atas - obrigando a contratada nos termos nela constantes, receber solicitações e orientações para o cumprimento do contrato, notificações de descumprimento, de aplicação de penalidades, de rescisão, de convocação ou tomada de providências para ajustes e aditivos contratuais, e todas as demais que imponham ou não abertura de processo administrativo ou prazo para a contratada responder ou tomar providências, e para representá-la em todos os demais atos que se relacionem à finalidade específica desta nomeação, que é a condução do contrato acima identificado.
Petrolina,     de               de  2022.

________________________________________
...(nome da empresa)...
...(nome do representante legal – confirmar poderes)...
...(qualidade do representante legal – sócio-gerente, diretor, procurador...)

________________________________________
...(nome do preposto)...








ANEXO V

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE RETENÇÃO DE PROVISÕES SALARIAIS

Em cumprimento do estabelecido no Anexo VII, item 1.3, da Instrução Normativa nº. 02/2008 – MPOG/SLTI, alterada pela Instrução Normativa nº. 03/2009 – MPOG/SLTI autorizo, em caráter irretratável e irrevogável, com relação ao Contrato nº_________firmado de acordo com a publicação no Diário Oficial da União do dia ___/___/201x, página nº ___, que a UNIVASF a proceda à retenção na fatura e depósito direto, nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores, observando-se a legislação específica do somatório dos valores das seguintes provisões:

Valores devidos ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS
13º salário;
Férias e abono de férias;
Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa;
Impacto sobre férias e 13º salário.


Atenciosamente, 

______________________________________
(nome do Proponente)
______________________________________
(local e data)




ANEXO VI

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DESCONTO NA FATURA E PAGAMENTO DIRETO DOS SALÁRIOS E DEMAIS VERBAS TRABALHISTAS
Em cumprimento do estabelecido no art. 19-A, da Instrução Normativa nº. 02/2008 – MPOG/SLTI, alterada pela Instrução Normativa nº. 03/2009 – MPOG/SLTI, autorizo, em caráter irretratável e irrevogável, com relação ao Contrato nº________ firmado de acordo com a publicação no Diário Oficial da União do dia ___/___/201x, página nº ___, que a UNIVASF a proceda ao desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

Atenciosamente, 

______________________________________
(nome do Proponente)
______________________________________
(local e data)










ANEXO VII

TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar Rechia Gomes, pelo Procurador-Chefe da PRT da 10ª Região, Doutor Brasilino Santos Ramos e pelo Procurador do Trabalho Dr. Fábio Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo Procurador- Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva Machado, pela Sub Procuradora Regional da União - 1ª Região, Doutora Helia Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr. Mário Luiz Guerreiro;
CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública;
CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta todos os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista; 
CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei n. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º, “(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados”.
CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma estatutária, (art. 86, da Lei n. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão-de-obra terceirizada; 
CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da legalidade, e que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331);
CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de-obra, que prestam serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica a dos empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de qualquer proteção jurídico-laboral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas protetivas do trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a segurança e higidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a administração pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do fornecedor de mão-de-obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º, da CLT na atividade de intermediação de mão-de-obra patrocinada por falsas cooperativas;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na 90ª sessão, da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os Estados devem implementar políticas nos sentido de: 
“8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento das leis do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçadas, e combater pseudocooperativas que violam os direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as empresas”.
RESOLVEM
Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em tramitação perante a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos:
Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas de mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo ele:
a) – Serviços de limpeza;
b) – Serviços de conservação;
c) – Serviços de segurança, de vigilância e de portaria;
d) – Serviços de recepção;
e) – Serviços de copeiragem;
f) – Serviços de reprografia;
g) – Serviços de telefonia;
h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;
i) – Serviços de secretariado e secretariado executivo; 
j) – Serviços de auxiliar de escritório;
k) – Serviços de auxiliar administrativo;
l) – Serviços de office boy (contínuo);
m) – Serviços de digitação;
n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas;
o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante;
p) – Serviços de ascensorista;
q) – Serviços de enfermagem; e
r) – Serviços de agentes comunitários de saúde.
Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem previsão legal.
Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.
Cláusula Segunda - Considera-se cooperativa de mão-de-obra, aquela associação cuja atividade precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões (inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual (e não coletiva), pelos seus associados.
Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos podem ser prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), cooperativas de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais;
Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira e sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação às cooperativas, seja em relação ao tomador dos serviços, devendo ser juntada, na fase de habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão-de-obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de qualquer natureza. 
Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua homologação, se possível transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, como anexo.
Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços para as quais se objetiva a contratação, constituindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura do respectivo contrato.
DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO
Cláusula Quarta – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).
Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no caput, sem prejuízo das demais cominações legais.
Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, a UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa perante o Ministério Público do Trabalho.
DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA
Cláusula Quinta – A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas diretrizes ora pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração pública indireta ao cumprimento do presente termo de conciliação, sendo que em relação às empresas públicas e sociedades de economia mista deverá ser dado conhecimento ao Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais – DEST, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito de sua competência.
DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE
Cláusula Sexta – - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.
Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da data de sua homologação judicial.
Parágrafo único – Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o presente acordo, não serão renovados ou prorrogados.
Cláusula Oitava -A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas em relação à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus. Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação em cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 831, parágrafo único, e 876, caput, da CLT. Brasília, 05 de junho de 2003.
GUILHERME MASTRICHI BASSO 
Procurador-Geral do Trabalho
GUIOMAR RECHIA GOMES 
Vice-Procuradora-Geral do Trabalho

BRASILINO SANTOS RAMOS FÁBIO LEAL CARDOSO
Procurador-Chefe/PRT 10ª Região Procurador do Trabalho
MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO 
Procurador-Geral da União
HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO MÁRIOLUIZ GUERREIRO
Sub-Procuradora-Regional da União–1ª Região Advogado da União
Testemunhas:
_________________________________________________
GRIJALBO FERNANDES COUTINHO
Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA
_________________________________________________
PAULO SÉRGIO DOMINGUES Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil - AJUFE
_________________________________________________
REGINA BUTRUS
Presidente da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho - ANPT
*Termo de Conciliação Judicial celebrado entre a União e o Ministério Público do Trabalho, nos autos do processo nº 1082/02, da 20ª Vara do Trabalho de Brasília/DF, homologado em 05 de junho











ANEXO VIII

PREGÃO Nº ______/2022

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA
Declaramos, em atendimento ao previsto no Item 13 do Termo de Referência que, por intermédio do(a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) do CPF(MF) n.º ________________, devidamente credenciado(a) por nossa empresa ____________________________________, tomou conhecimento de todas as informações complementares que julgamos relevantes para a execução dos serviços objeto desta licitação e que somos detentores de todas as informações necessárias à elaboração de nossa Proposta de Preços.
Declaro que me foi dado acesso à instalação da unidade descrita no ITEM 12 do Termo de Referência, bem como foram esclarecidas todas as questões por mim suscitadas, e também que tenho pleno conhecimento de todas as dificuldades relacionadas à execução dos serviços do objeto deste Termo de Referência.
Declaramos, ainda, que não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da vistoria para solicitar qualquer alteração do valor do contrato que viermos a celebrar, caso a nossa empresa seja a vencedora do certame.

_____________, ___ de __________ de 2022

(Local e Data)
     
_________________________________
(Assinatura do Representante da UNIVASF)
(Identificação: Nome, Cargo e Mat. SIAPE)

_________________________________
(Assinatura do Representante Legal)
(Identificação: Nome e RG do Representante Legal)


ANEXO IX
MODELO DE COMUNICAÇÃO DE OCORRÊNCIA

Ofício nº. xxx/20xx-SETOR/UNIVASF
Petrolina, xx de xxxxx de 20xx.

A Sua Senhoria o(a) Senhor(a)
Nome
Diretor/Gerente da empresa xxxxx
Endereço
(CEP) – Cidade.Estado

Assunto: Descumprimento de cláusula contratual – Contrato nº. xx/20xx 
	Ref. Processo nº. 23402.00xxxx/20xx-xx

Senhor Diretor/Gerente/etc,
Considerando disposições contidas nos artigos 26 da Lei nº. 9.784/99 e 87, § 2º, da Lei nº. 8.666/93, fica Vossa Senhoria intimada a, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de comprovação do recebimento deste, manifestar-se sobre o descumprimento da cláusula Xª (DESCREVER O FATO QUE DEU CAUSA AO DESCUMPRIMENTO), do Contrato x/20xx, para decisão desta Administração. Fica Vossa Senhoria igualmente ciente de que o referido processo terá continuidade, findo o prazo antes assinalado, independentemente de sua efetiva manifestação.

Atenciosamente,
NOME DO SERVIDOR
Gestor do Contrato nº. xx/20xx




ANEXO X
PRÁTICAS AMBIENTAIS
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS

1. COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA
1.1 Contribuir com o recolhimento e a separação dos resíduos recicláveis, de acordo com a padronização internacional, para a identificação por cores, nos recipientes coletores (VERDE para vidro, VERMELHO para plástico, AMARELO para metal e AZUL para papel);
1.2 Contribuir o recolhimento e a separação dos papéis, passíveis de reciclagem, alocados nas caixas de papelão, distribuídas nas diversas unidades da CONTRATANTE;
1.3 A coleta do material passível de reciclagem deverá ser realizada em horário diferenciado da coleta do lixo comum, utilizando-se sacos de lixo, de fornecimento da CONTRATADA, de cor diferente do utilizado para a coleta de lixo comum, a fim de facilitar a identificação dos resíduos;
1.4 Contribuir com a alocação dos resíduos passíveis de reciclagem coletados, nos contêineres próprios destinados à Coleta Seletiva Solidária.
1.5 Contribuir com a separação e entrega à CONTRATANTE das pilhas e baterias dispostas para descarte, para que estes adotem, diretamente ou por meio de terceiros, os procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequada, em face dos impactos negativos causados ao meio ambiente pelo descarte inadequado desses materiais.
1.6 Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral.
1.7 Colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos sólidos da CONTRATANTE;

2. USO RACIONAL DA ÁGUA E ENERGIA ELÉTRICA

2.1 A CONTRATADA deverá adotar medidas para se evitar o desperdício de água tratada, conforme instruído no Decreto 48.138, de 08 de outubro de 2003.
2.2 Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujos encarregados devem atuar como facilitadores das mudanças de comportamento de empregados da CONTRATADA, esperadas com essas medidas;
2.3 Utilizar equipamentos que apresentem eficiência energética e redução de consumo, submetendo-os ao fiscal do contrato quando do início dos serviços e nas substituições.



ANEXO XI

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

	Descrição do Serviço
	Quantidade Anual (Unidade)
	Preço Mensal
	Preço Anual

	xxxxxxxxxxxxxxxxx
	12
	
	



Preço Mensal por Extenso:
Preço Anual por extenso:

Prazo de validade: (não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação);
Composição dos preços: Nos preços propostos acima estão incluídos todas as despesas, frete, tributos e demais encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto deste Pregão.

Esta empresa DECLARA estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.
(Local e data)
(Assinatura do Representante Legal, com nome completo)











ANEXO XII
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS.
	[bookmark: RANGE!A3:G133]ANEXO VII-D

	DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05 DE 26 DE MAIO DE 2017

	
	
	
	
	
	
	

	 PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

	
	
	
	
	
	
	

	 
	Nº Processo
	 
	 
	23402.022873/2021-89

	 
	Licitação Nº
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	

	Dia 00/00/000 às 00:00 horas
	
	
	
	
	

	Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	A
	Data de apresentação da proposta 
	00/00/0000

	B
	Município/UF
	Juazeiro-BA

	C
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	SINDLIMP-BA 000008-2022 

	D
	Nº de meses de execução contratual
	12 (doze) meses)

	
	
	
	
	
	
	

	Identificação do Serviço

	
	
	
	
	
	
	

	Tipo de Serviço
	Unidade de Medida
	Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

	Apoio Operacional
	Posto de serviço
	1,00

	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	MÃO DE OBRA

	MÃO DE OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

	
	
	
	
	
	
	

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão de obra

	1
	Tipo de serviço 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional
	 
	 
	 
	 R$                                                                 -   

	3
	Categoria profissional 
	 
	 
	 
	 
	 

	4
	Data base da categoria 
	 
	 
	 
	 
	01/01/2022

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	1
	Composição da Remuneração
	 
	 
	 
	 
	Valor (R$)

	A
	Salário Base
	 
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	B
	Adicional periculosidade
	 
	 
	 
	 
	 

	C
	Adicional insalubridade
	 
	 
	 
	 
	 

	D
	Adicional Noturno
	 
	 
	 
	 
	 

	E
	Adicional de Hora Noturna Reduzida
	 
	 
	 
	 

	F
	Outros (especificar)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Total de Remuneração
	 
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Submódulo 2.1 - 13° (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
	
	
	

	2.1
	13° (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
	 
	 % 
	Valor (R$)

	A
	13° (décimo terceiro) Salário
	 
	 
	 
	8,33%
	                                                                       -   

	B
	Férias e Adicional de Férias
	 
	 
	 
	11,11%
	                                                                       -   

	Subtotal
	19,44%
	                                                                       -   

	C
	Incidência do submódulo 2.2 sobre o décimo terceiro, férias e adicional
	 
	7,15%
	                                                                       -   

	 
	Total de 13° (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
	 
	26,60%
	                                                                       -   

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	 
	 
	 Percentual (%) 
	Valor (R$)

	A
	INSS
	 
	 
	 
	20,00%
	                                                                       -   

	B
	Salário Educação
	 
	 
	 
	2,50%
	                                                                       -   

	C
	SAT
	 
	 
	 
	0,00%
	                                                                       -   

	D
	SESC ou SESI
	 
	 
	 
	1,50%
	                                                                       -   

	E
	SENAI - SENAC
	 
	 
	 
	1,00%
	                                                                       -   

	F
	SEBRAE
	 
	 
	 
	0,60%
	                                                                       -   

	G
	INCRA
	 
	 
	 
	0,20%
	                                                                       -   

	H
	FGTS
	 
	 
	 
	8,00%
	                                                                       -   

	 
	Total de GPS, FGTS e outras contribuições
	 
	 
	36,80%
	                                                                       -   

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários
	
	
	
	

	2.3
	Benefícios Mensais e Diários
	 
	 
	 
	 
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 
	 
	 
	 
	0,00

	B
	Auxílio-Refeição / Alimentação
	 
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	C
	Seguro de Vida/Auxílio Doença/Invalidez
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	D
	Assistência Médica Familiar
	 
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	E
	Assistência Odotonlógica
	 
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	F
	Outros (especificar)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Total de Benefícios Mensais e Diários
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	2
	Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	 
	 
	 
	Valor (R$)

	2.1
	13° (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
	 
	 
	                                                                       -   

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	2.3
	Benefícios Mensais e Diários
	 
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	 
	Total do Módulo 2
	 
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO (REDAÇÃO DADA PELA IN N° 07, DE 2018)
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	3
	Provisão para Rescisão
	 
	 
	 
	%
	Valor (R$)

	A
	Aviso Prévio Indenizado
	 
	 
	 
	0,42%
	                                                                       -   

	B
	Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado
	 
	 
	0,03%
	                                                                       -   

	C
	Aviso Prévio Trabalhado
	 
	1,85%
	                                                                       -   

	D
	Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado
	 
	0,68%
	                                                                       -   

	E
	Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado
	3,20%
	                                                                       -   

	F
	Outros
	 
	0,00%
	 

	 
	Total do Módulo 3
	 
	 
	 
	6,18%
	                                                                       -   

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais (Redação dada pela IN N° 07, de 2018)
	
	

	4.1
	Substituto nas Ausências Legais
	 
	 
	%
	Valor (R$)

	A
	Substituto na cobertura de Férias
	 
	 
	0,93%
	                                                                       -   

	B
	Substituto na cobertura de Ausências Legais
	 
	 
	0,03%
	                                                                       -   

	C
	Substituto na cobertura de Licença-Paternidade
	 
	 
	0,04%
	                                                                       -   

	D
	Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho
	 
	 
	0,42%
	                                                                       -   

	E
	Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade
	 
	 
	0,02%
	                                                                       -   

	F
	Substituto na cobertura de outras ausências (Ausencia por doença)
	 
	 
	1,67%
	                                                                       -   

	Subtotal
	
	3,11%
	                                                                       -   

	G
	Inicidência do submódulo 2.2 sobre o custo de reposição
	
	0,00%
	                                                                       -   

	 
	Total do Submódulo 4.1
	 
	 
	 
	3,11%
	                                                                       -   

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada (Redação dada pela IN n° 07, de 2018)
	
	
	

	4.2
	Substituto na Intrajornada
	 
	 
	 
	 
	Valor (R$)

	A
	Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação
	 
	 
	                                                                       -   

	 
	Total do submódulo 4.2
	 
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE (REDAÇÃO DADA PELA IN N° 07, DE 2018)

	
	
	
	
	
	
	

	4
	Custo de Reposição ao Profissional Ausente
	 
	 
	 
	Valor (R$)

	4.1
	Substituto nas Ausências Legais
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	4.2
	Substituto na Intrajornada
	 
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	 
	Total do Módulo 4
	 
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	5
	Insumos Diversos
	 
	 
	 
	 
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	 
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	B
	Crachás
	 
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	C
	EPI'S
	 
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	D
	Outros (especificar)
	 
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	 
	Total do Módulo 5
	 
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	
	
	
	
	
	
	

	Nota: Valores mensais por empregado
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	6
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	 
	 
	Percentual (%)
	Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos
	 
	 
	 
	5,00%
	                                                                       -   

	B
	Lucro
	 
	 
	 
	0,00%
	                                                                       -   

	C
	Tributos Federais
	 
	 
	 
	9,61%
	 

	 
	C1  PIS
	 
	 
	 
	0,81%
	0

	 
	C2 Cofins
	 
	 
	 
	3,80%
	                                                                       -   

	 
	C3 Tributos Municipais
	 
	 
	 
	5,00%
	                                                                       -   

	 
	C4 Outros tributos (especificar)
	 
	 
	 
	0,00%
	 

	 
	C5 INSS sobre Faturamento (Desoneração)
	 
	 
	0,00%
	                                                                       -   

	 
	Total do Módulo 6
	 
	 
	 
	21,40%
	                                                                       -   

	
	
	
	
	
	
	

	Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.
	
	
	
	

	Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 
	Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	 
	 
	Valor (R$)

	A
	Módulo 1 - Composição da Remuneração
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	B
	Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	 
	 
	                                                                       -   

	C
	Módulo 3 - Provisão para Rescisão
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	D
	Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente
	 
	 
	                                                                       -   

	E
	Módulo 5 - Insumos Diversos
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	 
	Subtotal (A+B+C+D+E)
	 R$                                                                 -   

	F
	Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	 
	 
	 
	                                                                       -   

	 
	Valor total por empregado
	 
	 
	 
	 
	 R$                                                                 -   



ANEXO XIII
QUADRO RESUMO – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	ANEXO VII-D

	
	
	
	
	
	
	

	
	INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05, DE 26 MAIO DE 2017

	
	
	
	
	
	
	

	Quadro-resumo - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	
	
	
	
	
	
	

	LOTE 01

	Item
	Tipo de Serviço (A)
	Valor Proposto por Empregado (B)
	Qtde. De Empregados por Posto (C)
	Valor Proposto Por Posto (D) = (B x C)
	Qtde. De Postos (E)
	Valor Total do serviço (F) = (D x E)

	I
	Auxiliar de Mecânico
	 R$                     -   
	10
	 R$              -   
	1
	 R$              -   

	II
	Técnico em Manutenção
	 R$                     -   
	10
	 R$              -   
	1
	 R$              -   

	III
	Gerente de Serviços
	 R$                     -   
	1
	 R$              -   
	1
	 R$              -   

	 
	Valor Mensal dos serviços (I + II + III)
	R$ 0,00

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Quadro-resumo - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	
	
	
	
	
	
	

	 
	DESCRIÇÃO
	VALOR (R$)

	A
	Valor Proposto por unidade de medida
	 
	 
	 
	 

	B
	Valor Mensal do Serviço
	
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	C
	Valor Global da Proposta (B x N° de meses do contrato)
	R$ 0,00













ANEXO XIV
QUADRO DEMONSTRATIVO – VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
	 
	Valor Global da Proposta
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Descrição
	 
	 
	 
	 
	Valor (R$)

	A
	Valor proposto por unidade de medida *
	 
	 
	 
	 

	B
	Valor mensal do serviço
	 
	 
	 
	 
	 

	C
	Valor global da proposta 
(Valor mensal do serviço X nº meses do contrato)
	 
	 
	 
	 

	
	Nota (1): Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço.
	
	
	
	




















ANEXO XV
ORDENS DE SERVIÇO Nº

XX/2022 – UNIVASF
1 – DADOS GERAIS:
	1.1
	Número do processo:
	

	1.2
	Número do comtrato:
	

	1.2
	Empresa contratada:
	

	1.3
	CNPJ da contratada
	

	1.4
	Objeto:
	Prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva e pequenos reparos, dos bens móveis

	1.5
	Tipo de licitação:
	Pregão Eletrônico nº XX/2016.

	1.6
	Contrato nº:
	

	1.7
	Data de assinatura do contrato
	

	1.8
	Prazo de execução:
	12 Meses 

	1.9
	Previsão de término de vigência do contrato
	

	2.0
	Valor contratado:
	R$ XXX

	2.1
	Quantitativos de Postos
	

	2.3
	Postos a serem implantados
	

	2.4
	Servidor Fiscal
	

	2.5
	Breve justificativa para implantação de novos postos de serviços.

	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


As justificativas complementares encontram-se inseridas no escopo do contrato supracitado.

2 – AUTORIZAÇÃO:

Autorizamos a empresa citada no item 1.2 deste documento, com base na proposta por ela formulada nos autos do processo acima referido, a iniciar a execução dos serviços discriminados no item 1.3, observando as condições jurídicas e administrativas decorrentes do respectivo contrato e comprometendo-se com fiel cumprimento de todos os seus atos.

Petrolina, xxx de outrubro de 2022. 
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